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APRESENTAÇÃO Partindo-se do pressuposto de que não há neutralidade nas ações humanas – não que toda ação tenda a um objetivo específico, pragmático e conscientemente direcionado – há considerações a serem feitas sobre a vida de qualquer pesquisador. São seus interesses guiados, de alguma maneira, por aquilo que lhe fornece sentido. Logo se torna algo com o qual se despende energia, dói e se relaciona. Isto não quer dizer que não exista a necessidade de se refletir sobre a relação do pesquisador com o seu objeto de estudo. Porém, a noção sobre algumas influências sofridas pelo pesquisador adquire característica crucial para uma maior compreensão acerca das análises, ideias e identificações que o pesquisador tem com autores, teorias, temas e objetos de pesquisa. A oportunidade de entrar num grupo de pesquisa voltado para as questões sobre sexualidades e gêneros, foi de início, cerceada por dúvidas sobre como seria, até em relação ao meu nível de interesse e de disposição no que se refere a esta temática. Entretanto, fui surpreendido quando me vi, não só frequentando regularmente os encontros como participando das discussões, mas principalmente, quando a identificação com a problemática atingiu um nível de grande encontro e descobertas culminando em ideias para a escolha de um objeto de pesquisa que estivesse inserido neste debate. Provando assim, que para mim estas questões ultrapassavam a mera burocracia dos procedimentos científicos. Buscar compreender plenamente a razão pela qual esse estudo me parece relevante é uma violência à complexidade da trajetória de vida que percorri. No entanto, buscarei aqui discorrer sobre alguns aspectos que foram lembrados através das reflexões realizadas desde que me envolvi com a minha sexualidade. Desde cedo os brinquedos e brincadeiras voltados para os meninos não me eram suficientes. Os artigos infantis destinados ao público feminino também me chamavam muito a atenção. Neste momento, começaram a me alertar que aquelas atividades não cabiam a mim e que eu não deveria me envolver em instância alguma com estes artefatos. Não entendi o exato motivo, mas entendi a mensagem. Ali não aprendi só uma questão de certo ou errado ligada às questões de gêneros, mas percebi também, que corresponder ou não aos papeis de gêneros aumentava ou diminuía a minha aceitabilidade em diversos grupos: vizinhança, família, escola, etc. Compreendi então que os meus desejos e vontades não tinham um respaldo positivo quanto ao que se esperava de mim e ao meu papel como alguém “naturalmente”



heterossexual e, assim, comecei a me preocupar com os mesmos. Preocupação esta que tendia sempre ao que me afastava destes “impulsos”, me assimilando assim, como um erro natural pautado em equívocos “cristais” pertencentes ao que se compreende como “masculinidade”. Esta sensação vai ao encontro com o que João Silvério Trevisan (2000) comentou em seus estudos: “A cada vez que alguém sente o apelo da diferença em seu desejo, provavelmente terá de vencer séculos de repressão, para chegar ao epicentro do seu eu.” (p. 163). Durante muito tempo meu esforço passou a ser o de uma “autovigilância” constante, sendo que para que eu correspondesse às características estritas ao gênero masculino, me era necessário um enorme desgaste de controle e investimento em situações e comportamentos que não me eram automáticos, mas sim, mecanicamente controlados. Isto não quer dizer que eu pretendesse ou desejasse me encaixar nas normatividades referentes ao gênero feminino, mas sei que a dualidade entre masculino e feminino não me eram suficientes enquanto identificação de existência. Em sua publicação Epistemologia do Armário (1990), cujo conteúdo foi publicado numa versão condensada, no Brasil, no ano de 20072, Eve Sedgwick diz: Mesmo num nível individual, até entre as pessoas mais assumidamente gays há pouquíssimas que não estejam no armário com alguém que seja pessoal, econômica ou institucionalmente importante para elas. (...) Cada encontro com uma nova turma de estudantes, para não falar de um novo chefe, assistente social, gerente de banco, senhorio, médico, constrói novos armários cujas leis características de ótica e física exigem, pelo menos da parte de pessoas gays, novos levantamentos, novos cálculos, novos esquemas e demandas de sigilo ou exposição. Mesmo uma pessoa gay assumida lida diariamente com interlocutores que ela não sabe se sabem ou não. (...) O armário gay não é uma característica apenas das vidas de pessoas gays. Mas, para muitas delas, ainda é a característica fundamental da vida social, e há poucas pessoas gays, por mais corajosas e sinceras que sejam de hábito, por mais afortunadas pelo apoio de suas comunidades imediatas, em cujas vidas o armário não seja ainda uma presença formadora. (SEDGWICK, 2007, p. 22).



Com esse discurso não se pretende convergir com nenhuma “campanha” de vitimização homofóbica, mas elucidar alguns pontos que me permitiram uma identificação com o recente debate acadêmico sobre as sexualidades que não fogem, de forma alguma, de questões que competem aos estudos da construção social e cultural dos gêneros. Longe, óbvio, de alcançar alguma visão holística no que aqui for exposto, ou até de esquecer que me encontro em uma posição de envolvimento com o objeto e que isto pode direcionar a minha 2



SEDGWICK, Eve Kosofsky. A Epistemologia do Armário. Cadernos Pagu, Campinas, jan/jun. 2007, p. 1954. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/cpa/n28/03.pdf



visão acerca do mesmo. Pelo contrário, este trabalho se reconhece como uma pequena partícula perto do “Leviatã” que pode se transformar os debates desta problemática. Em uma primeira oportunidade de me afastar de um núcleo altamente católico ortodoxo no qual eu estava inserido em meio à família, abriu-se um espaço que me permitiu traçar outro modus operandi de viver, desta vez, respeitando e, consequentemente, amadurecendo a ideia de que eu não teria realmente como ir ao encontro do que me era esperado só porque nasci com um pênis entre as pernas. Foi quando ingressei na Universidade e tive que me mudar para Londrina. Não que isso tenha me facilitado a vida, mas ao menos, consegui espaço para desenvolver outras potencialidades referentes a inúmeros aspectos que me forneciam um teor maior de sinceridade comigo mesmo. Dentre este e outros fatores, acabei sendo surpreendido em um envolvimento sentimental com outro homem que também me inseriu em milhares de outras sensações e questionamentos acerca da vida e de como ser e ter uma relação com alguém do mesmo sexo em dias atuais. Neste mesmo tempo havia começado a participar das reuniões do GPESS (Grupo de Pesquisa Estudos Sobre as Sexualidades) na UNESP de Marília, cujos debates não só me enriqueciam, mas me entretinham de uma maneira que só consegui entender quando percebi que os assuntos ali levantados e questionados diziam respeito ao que eu tinha passado, e ainda passo, não só como pesquisador, mas como ser desejante do mesmo sexo dentro de uma sociedade heteronormativa3, interferindo diretamente na dedicação aos estudos sobre sexualidades e na escolha do meu objeto de pesquisa: os relacionamentos afetivo-sexuais entre dois homens. Em suma, as pesquisas em sexualidades me mobilizaram de uma maneira que não foi inerte e isenta de relação pessoal, pelo contrário, foi de grande sentido e interesse, pois passei a perceber que além de compreender algumas nuances da minha vida, pude notar que esta problemática tem-se tornado crucial para o entendimento do que produzimos e afirmamos como identidades sexuais e de gêneros. Porque diz respeito a debates que elevam o ser humano a um sentido de dignidade e reconhecimento num contexto plural, já que convergem com questões referentes aos Direitos Humanos, Políticas Públicas, Bem-estar social, Democracia e Segurança Pública. Seguindo este atual debate, essa pesquisa pretende – junto a outras pesquisas – contribuir de modo que acrescente aos complexos e polêmicos estudos que 3



Conceito frequentemente usado pela Teoria Queer para retratar o contexto de papeis de gênero bem delimitados em uma sociedade que possui o envolvimento heterossexual como o modelo de se relacionar afetiva e sexualmente. Este conceito será melhor desenvolvido no decorrer das linhas que aqui serão traçadas.



se instauram quando se trata dos sentidos que fornecemos aos nossos modos de se relacionar afetiva e sexualmente.
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INTRODUÇÃO A homossexualidade sempre existiu? Todo gay é promíscuo? Travestis também podem sentir atração por mulheres? Transexuais possuem distúrbios psicológicos? Toda lésbica é masculinizada? Toda menina masculinizada é lésbica? Homens heterossexuais podem realizar penetração anal com suas parceiras e não ser gay? Se masturbar é pecado? Dar o cu é coisa de viado? Como as lésbicas transam sem pênis? Se você, leitor(a), for gay, travesti, lésbica, heterossexual, transexual ou convive com a realidade de grupos não normativos – ou não – em relação as suas práticas sexuais, provavelmente já ouviu uma destas perguntas ou, no mínimo, imagina que elas são extremamente possíveis de surgir. Não há, pois, a pretensão de deixar subentendido que elas ocorram ou ocorreriam exclusivamente em falas de heterossexuais – pois podem partir de indivíduos não-heterossexuais –, mas, no mínimo, partem de um senso comum sobre as práticas sexuais dos seres humanos influenciado por uma sociedade regida por normas ainda pouco flexíveis e alicerçadas na heteronormatividade As práticas sexuais dissidentes não são recentes na história da humanidade. No Brasil, há registros de suas práticas desde que os portugueses desembarcaram nas terras de cá e, mais que isso, ocorriam entre os sujeitos que aqui habitavam anteriormente (TREVISAN, 2000). Os movimentos sociais estabelecidos, pautados, embasados, objetivados e sincronizados – não sem caos, discordâncias ou resistências – a fim de exigir reconhecimento, visibilidade, respeito, orgulho, direitos e, principalmente, liberdade, organizam-se a partir das últimas décadas do séc. XX no Brasil (FACCHINI, 2005). Liberdade de sentir, desejar, experimentar, provar, sem fadar-se ao descaso, à marginalidade, à invisibilidade, à violência e ao não reconhecimento de si como cidadãos e cidadãs de direitos.



Neste sentido, nas últimas décadas as questões



relacionadas às sexualidades vêm ganhando notoriedade não só no meio acadêmico, como também em veículos de massa, como a mídia. Assim, o assunto passou a integrar, de forma mais visível e permitida, conversas e discussões sobre diferentes aspectos da população LGBT.4 No ano de 2010, ao iniciar o censo da população brasileira realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foi anunciado que haveria o levantamento do número de casais formados por pessoas do mesmo sexo no território 4



Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgênero.
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nacional. Obteve-se, dentre outras, a seguinte informação: “Dentre os casais do mesmo sexo, observou-se que 25,8% das pessoas declararam possuir superior completo, e 47,4% se declararam católicos”.5 Além disso, diversos sites cadastrais já perguntam a orientação sexual do indivíduo. Embora Marta Suplicy (Deputada Federal no período em questão) tenha proposto projeto de lei, em 1995, que reconhecesse a união homoafetiva, somente no mês de Maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) despendeu dois dias para estender à união pública, contínua e duradoura – isto é, a união estável – às pessoas homorientadas. Após este fato, em Maio de 2013, o Conselho Nacional de Justiça aprova o reconhecimento da união estável homoafetiva em cartórios em todo o Brasil. Ainda em 2013, o Brasil vivencia uma polêmica que afeta os movimentos sexuais e negros, pois a presidência da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados Federais é assumida pelo Deputado Marcos Feliciano (PSC), publicamente homofóbico e racista, que propõe a votação de um projeto de lei que visa a anulação e a revisão de alguns artigos da Resolução 001/99 do Conselho Federal de Psicologia. Esta Resolução que não reconhece a homossexualidade como doença e, portanto, não pode aceitar a defesa feita por alguns psicólogos, ligados a religiões evangélicas, ao direito de atender homossexuais insatisfeitos com sua orientação sexual. O que no fundo legitima o que a mídia identificou, acertadamente, como propor a “cura gay”. Em outras palavras, o Deputado gostaria que a homossexualidade passasse a ser encarada como doença para que pudesse ser submetida a tratamento médico e/ou psicológico a fim de “curar” o indivíduo com a proposta de reverter a orientação sexual dita homossexual. Perspectiva esta, que não ultrapassa os limites impostos pelo pensamento, pela lógica e pela dinâmica heteronormativa. E o mais preocupante é que era também aprovada por muitos membros da referida Comissão. Além do fato de que as normas que regem o funcionamento das profissões determinadas por seus conselhos federais e estaduais não facultam a possibilidade de sofrerem ingerência pelas câmaras legislativas, por meio das comissões ali organizadas. Ainda assim de forma ardilosa e fundamentada em princípios constitucionais (que tentavam disfarçar a influencia de dogmas religiosos), apelavam para o fato de que a 5



Fonte: Acesso em: 08 set. 2013.



13



referida portaria entrava em choque com um dos artigos da Constituição Brasileira que garante liberdade de expressão religiosa. Tudo isso tendo como pano de fundo que a sociedade moderna ocidental deve ser norteada por princípios laicos e não religiosos. Estes acontecimentos podem representar parte das discussões que tem ganhado relevância. Tanto a questão que envolve as polêmicas referentes ao Deputado Marcos Feliciano, quanto à aprovação da união estável homoafetiva, circularam por redes de televisão que são reconhecidas pela sua significativa interferência e divulgação para além do território brasileiro. Isso sem citar dezenas de jornais de grande circulação no país. Para além de discussões de como esses fatos mobilizaram/mobilizam os setores mais conservadores da sociedade – principalmente os cristãos ortodoxos –, a preocupação aqui se foca na visibilidade e espaço que estas discussões têm adquirido. Evidentemente, estas polêmicas sociais estão absolutamente longe de chegarem a um consenso nos diversos setores da sociedade. Em outras palavras, o que é importante ressaltar aqui é que os assuntos relacionados às sexualidades passaram a estar presentes no cotidiano da vida de pessoas que antes ignoravam/ignoram ou não acreditavam/acreditam na existência de outras práticas afetivo-sexuais. Claro está que é de assustar o forte conservadorismo que surge em meio a esta visibilidade, mas assim como a AIDS abriu espaço para discussões sobre os comportamentos sexuais, acelerando em parte, as políticas para estas práticas, a mídia tem também possibilitado diversas polêmicas como a vivenciada recentemente pelo beijo entre dois homens em uma das novelas da Rede Globo durante o horário nobre.6 É exatamente este contexto plural e heterogêneo que constitui o campo de pesquisa no qual este trabalho se insere. Entre todas as possibilidades desta multifacetada vida social, a preocupação aqui está em entender como em uma sociedade dominada pela lógica heterossexual, dois sujeitos do mesmo sexo constituem, administram, sentem, vivem, configuram, experimentam e inventam as suas relações. Esta pesquisa busca compreender estas configurações em casais formados por sujeitos 6



A novela “Amor à vida” escrita por Walcyr Carrasco e exibida entre Maio/2013 e Janeiro/2014 gerou certa polêmica e expectativa sobre a exibição ou não de uma cena que contava com o beijo de dois homens. No fim, o beijo acabou sendo exibido e iniciou-se um debate sobre a maneira com a qual a sociedade brasileira ainda aborda e lida a questão da homoafetividade.
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declaradamente homens e gays, não havendo assim, consulta a casais formados por indivíduos do gênero feminino, seja lésbica, travesti, transexual, transgênero ou outras possibilidades de parceria. Sobre a relevância desta temática, compartilho o que diz Richard Miskolci (2007, p. 103) “O debate contemporâneo sobre o casamento gay é um fenômeno privilegiado para a compreensão do lugar atual dos gays, lésbicas e transgêneros em nossa sociedade como também do papel da instituição casamento”. Para a identificação destes casais haverá o recorrente uso da palavra homoafetivo. Este termo é substituto da palavra homossexual quando se prefere identificar os gays relevando um aspecto mais sentimental do que meramente sexual para que não haja concepções irreais como a destacada por Richard Miskolci:



A sexualidade de gays e lésbicas rompe com a associação entre sexo e reprodução, o que levava a suspeita de que ela não tem controle nem pode ser socialmente responsável. Infelizmente, faz parte do imaginário societário a crença de que esses indivíduos são pura sexualidade, o que os levaria, de uma forma ou de outra, à promiscuidade ou a desenvolver práticas ilícitas como a pedofilia. (MISKOLCI, 2007, p. 118).



Em meio a estas conjunturas e perspectivas, não é incoerente dizer que a complexidade é intrínseca aos casais homossexuais cuja decifração se torna um trabalho árduo e de extrema necessidade. Na possibilidade atual de sociólogos contribuírem para uma melhoria no quadro das identidades sexuais brasileiras a partir de suas pesquisas, não há elementos fundamentais – moralmente falando – para que esforços em coletar e analisar dados não sejam efetuados. Não há mais como compactuar com a reprodução dos discursos que ditem aos “foras da norma” um local insalubre como lar. Muito pelo contrário, a questão deve ser levantada, debatida, questionada e, principalmente, pesquisada para que não haja equívocos nem maiores injustiças do que as existentes. Os seres dissidentes são formados por corpos cujos signos devem ser dados por eles mesmos e não serem apenas resultados de marcas de um passado não tão digno de orgulho. Assim, mais que meramente científico, este trabalho adquire um caráter político quando se espera que o seu conteúdo vá para além da estante de uma biblioteca e recrie territórios possíveis de (re)formação de outras subjetividades. Talvez, deste modo, surjam possibilidades de emancipação humana quanto ao tratamento das sexualidades dissidentes. 15



À vista disso esta pesquisa será dividida basicamente em três partes. Num primeiro momento, é preciso esclarecer o ponto de partida das reflexões. Qual a perspectiva? Qual ou quais lentes estão sendo usadas como filtro da realidade? De que lado? Com qual intenção? As respostas a estas perguntas constam no capítulo dedicado à fundamentação teórica, cujo objetivo é tornar nítido a partir de onde o autor fala. Já num segundo momento, é necessário explicar os meios que foram utilizados para se chegar ao final desta pesquisa. Quais foram os processos? Qual a finalidade? Estes meios são confiáveis enquanto processos científicos? Conseguem mesmo perceber, se aproximar ou retratar o que acontece na sociedade? Assim, o segundo capítulo será dedicado à explicação da metodologia aqui utilizada para lidar com a temática. Finalmente, no terceiro capítulo constam as interlocuções entre os dois primeiros. A partir do momento que se possui a lente para olhar a realidade e o como olhar, pode-se então traçar o que se pretende com este trabalho, isto é, compreender como se configura o relacionamento de dois sujeitos do mesmo sexo na sociedade contemporânea. Cabe ressaltar que o recorte da pesquisa se dá na região da cidade de Marília, localizada no Estado de São Paulo e que não diz respeito – de modo universal – à maneira com a qual os casais homoafetivos configuram as suas relações num país com as proporções territoriais como as que o Brasil possui. Não sem antes explicitar que este trabalho funcionou e funcionará como um eterno quebra-cabeça: muitas possibilidades; imagens recortadas e impressas em minúsculos pedaços de papéis em variados formatos; inúmeras tentativas antes do encaixe perfeito; o desafio e o anseio lançados ao se objetivar a conclusão de uma imagem desejada; a fiel consciência na possibilidade do erro em grau de paridade com a possibilidade do acerto; a necessidade de que tudo se encaixe para que os recortes forneçam sentido; o objetivo mentalmente claro, mas ineficaz sem o material e a perspicácia para atingi-lo; a busca incessante de uma lógica; o certo e o incerto: não só o quebra-cabeça possui essa energia para a sua existência e manutenção, mas também, pode-se dizer que essa pesquisa. Em se tratando de ciência, a imagem nem sempre se encontra dada e nítida, dotando assim, o encaixe de suas “peças” de um caráter tão incerto que pode alcançar um processo e uma procura infinitos. Este trabalho não só foi construído desta maneira, ou seja, procurando e encaixando as peças com o cuidado de obter uma ilustração do que ocorre num relacionamento entre dois homens, como também, está aberto para o 16



encaixe de novas peças, justamente por reconhecer a magnitude e a complexidade quando se trata de ações provenientes dos choques entre os sujeitos e os seus meios sociais, além dos equívocos inerentes à racionalidade humana.
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CAPÍTULO 1: A FORMAÇÃO DE UM EXÉRCITO O que é o corpo? Somente um conjunto de células? Um grupo de órgãos que funcionam de uma forma orquestrada pela natureza para que possamos viver? Tronco, pernas, braços, cabeça, mãos e pés? Olhos, boca, nariz, orelhas e cabelo? O que é necessário ter para afirmar que se tem um corpo? O que constitui um corpo? As crenças, as convicções morais, a língua, as roupas, a alimentação, os conceitos utilizados em nossas conversas, o nome dos objetos e seres que nos rodeiam, entre outros aspectos, são resultado de um longo processo histórico, compartilhado, dinamizado, alterado, influenciado pelas pessoas que o compartilham. Sendo assim, os seres humanos não só compreendem e utilizam os significados da cultura na qual estão inseridos, bem como possuem a possibilidade de intervir nessa cultura a alterando de alguma maneira. Entretanto, os nossos corpos não deixam de ser marcados, classificados, nominados, limitados, rotulados, identificados, divididos, regrados, disciplinados e explicados por esta cultura. O que nos possibilita afirmar que o corpo está circunscrito em preceitos sociais, construídos socialmente. No que se refere às práticas sexuais, esta influência cultural não sofre processos distintos das outras práticas dos sujeitos. Assim, para que se possa alcançar um entendimento do ponto em que estamos, atualmente, quanto a este aspecto, é necessário um estudo da história de como os sujeitos lidam/lidaram com estas práticas no que tange os conceitos, valores e algumas denominações.



O corpo não é naturalmente „sexuado‟, mas se torna assim através dos processos culturais que usam a produção da sexualidade para ampliar e sustentar relações de poder específicas. (SPARGO, 2006, p. 51).



O objetivo aqui não reside em afirmar que há uma separação nítida e clara sobre o que é determinado pela biologia e o que é cultural em relação aos nossos corpos, mas buscar entender como certas marcas, comportamentos, crenças e ideias sobre o corpo possuem como origem uma teia de discursos que o produz e o denomina, inclusive a própria ideia de que há uma divisão clara entre estes dois aspectos. Os discursos científicos da biologia também fazem parte da trama da formação e determinação do que é o corpo. Deste modo, há que se questionar também sobre o quanto que o nosso 18



corpo e a concepção que temos dele também não está atrelada a relações de poder e saber. 1.1 SEXUALIDADE, PODER E PRAZER: UMA HISTÓRIA Buscar compreender uma história da sexualidade é, antes de tudo, a busca por uma história dos desejos e dos prazeres e de como eles foram utilizados, praticados, compreendidos, conceituados e, principalmente, vividos. Mais do que um escritor, Michel Foucault se torna um parceiro inestimável, pois o seu olhar sobre as práticas sexuais no decorrer histórico do ocidente na modernidade representa um divisor de águas na compreensão de conceitos como: poder, controle e prazer. A ideia de que o sexo não deve ser dito e muito menos praticado – exceto no momento em que se está casado(a) com a pessoa do sexo oposto para fins reprodutivos – é difundida e possui um caráter de consenso na sociedade atual ocidental7, pelo menos, num plano ideal, isto é, como uma forma almejada de relacionamento, uma maneira correta de estabelecer relações sexuais, matrimoniais e afetivas. Em um plano moral atual, as escolas, as igrejas ou até os próprios lares, entre outros espaços, as crianças possuem uma existência geralmente relacionada à pureza. Uma pureza que jamais deve ser corrompida, muito pelo contrário, deve ser protegida. Os assuntos e práticas sexuais são evitados durante todo o seu desenvolvimento até a adolescência, cujo assunto passa ser tratado de uma maneira que se oriente os filhos e filhas a evitarem práticas sexuais. Principalmente em relação às meninas que, num plano machista, deixam de ser consideradas casáveis caso possuam um histórico sexual promíscuo, principalmente quando dão visibilidade às suas experiências sexuais. Desta maneira, surge uma concepção de que vivemos numa sociedade na qual o sexo é constantemente reprimido, pois devemos nos abster e nos preservar de todas as práticas sexuais que não se encaixem neste roteiro de vida e, para além, não podemos dizer, compartilhar ou incitar qualquer prática que fuja desta concepção. Embora haja algumas mudanças neste sentido, como o funk cantado em muitas vozes femininas que querem usufruir de suas potencialidades sexuais sem que sejam relacionadas à



7



Ocidente aqui se refere às heranças culturais – o que inclui as ciências humanas – oriundas da Europa através dos mecanismos de colonização e subordinação de outros povos e culturas interpretados como inferiores ou primitivos pelos colonizadores. Levando a outros territórios o conceito e o comportamento civilizado. (ELIAS, 2011).
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imoralidade8 num plano geral, os corpos ainda parecem ser baseados num roteiro de vida que prioriza valores de gêneros e de sexualidades. Ao contrário deste consenso existente sobre o sexo adquirir um caráter repressivo ao longo dos anos, Foucault (2009a) afirma que a partir do século XVIII houve, na verdade, uma explosão discursiva sobre o sexo, sobre o que poderia e não poderia ser feito, dito e/ou experimentado. A Igreja é uma instituição que sempre esteve no poder ou (in)diretamente ligada a ele desde meados da Idade Média, se mantendo como ordem reguladora mesmo com o esfacelamento do feudalismo. Desde que surge a sua dominação, principalmente durante o século XVIII, o confessionário se torna um espaço no qual o interesse não é de que a pessoa se cale sobre os seus desejos, anseios, sonhos e experiências, muito pelo contrário, é um espaço que privilegia falar sobre absolutamente tudo, principalmente no que se refere ao sexo. A Igreja assim, se torna um dos locais que regula o sexo, o diz como, onde e quando deve ser praticado.



Sobre o sexo, os discursos – discursos específicos, diferentes tanto pela forma como pelo objeto – não cessaram de proliferar: uma fermentação discursiva que se acelerou a partir do século XVIII. Não penso tanto, aqui, na multiplicação provável dos discursos „ilícitos‟, discursos de infração que denominam o sexo cruamente por insulto ou por zombaria aos novos pudores; o cerceamento das regras de decência provocou, provavelmente, como contraefeito, uma valorização e uma intensificação do discurso indecente. Mas o essencial é a multiplicação dos discursos sobre o sexo no próprio campo do exercício do poder: incitação institucional a falar do sexo e a falar dele cada vez mais; obstinação das instâncias de poder a ouvir falar e a fazê-lo falar ele próprio sob a forma da articulação explícita e do detalhe infinitamente acumulado. (FOUCAULT, 2009a, p. 24).



Este movimento cristão, de se falar absolutamente tudo sobre o sexo, mesmo que nos lugares delimitados pelos que controlavam a sociedade da época – monarca e pastoral cristã –, passou a ser uma regra para todos, independentemente de classe social. Esses discursos reguladores determinavam o que era “moralmente aceitável e tecnicamente útil”, pois o estabelecimento de uma relação heterossexual monogâmica para fins reprodutivos não só é o ideal de relação para a moral cristã, bem como um meio de controlar a taxa de natalidade e esses novos indivíduos (filhos) para o Estado.



8



Neste sentido, pode-se citar a “Marcha das Vadias” que tem acontecido em diversas cidades brasileiras, constituídas por mulheres que gostariam de ter a liberdade de vestir-se e usar dos seus corpos da maneira que bem entendessem sem que isso fizesse com que fossem consideradas “vadias”, “biscates”, etc.
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Transformando assim, a sociedade em uma indústria de corpos, mas não de quaisquer corpos, uma indústria de corpos dóceis e domesticados a fim de atender aos interesses do Estado, maquiado pelo discurso de interesse comum a fim de alcançar um bem igualitário. Neste processo de constituição de uma regulação do sexo, a moral atinge o campo racional da organização social. Passa-se a buscar, conhecer essa sexualidade a fim de classificá-la, analisá-la e contabilizá-la a partir de pesquisas quantitativas e qualitativas. A Igreja deixa então de ser o único espaço que se pretende ouvir o que os sujeitos têm a falar de seu sexo e surge também o interesse, pode-se dizer científico. Não coincidentemente surge durante o séc. XVIII a Pedagogia, cujo foco e cuja preocupação são muito específicos: a educação da criança. Através da orientação dos pais e dos mais diversos profissionais, começa-se então a ser dito (controlado) o que a criança pode e não pode fazer, ou seja, concentra-se na família a responsabilidade de educar e criar os seus filhos dentro de esquemas regulatórios quanto ao sexo. Durante os próximos séculos (XIX e XX) esta lógica de mensurabilidade de realidade não deixa de surtir os seus efeitos, muito pelo contrário, a medicina, a psiquiatria, a justiça, a organização carcerária, as escolas, enfim, a vida em comunidade, passa também a filtrar a sexualidade dos pais, adolescentes e crianças com o objetivo de proteger, prevenir e cuidar. Este processo então forma uma teia articulada e proliferada através dos discursos que passam a não concentrar o seu ponto de partida em um único lugar, mas a ser disseminado de maneira polimorfa com diversas origens. Este processo é denominado por Foucault como um dispositivo da sexualidade.



Um dispositivo é um conjunto heterogêneo de discursos e práticas sociais, uma verdadeira rede que se estabelece entre elementos tão diversos como a literatura, enunciados científicos, instituições e proposições morais. (MISKOLCI, 2009, p. 154-55)



Nota-se que a relação heterossexual monogâmica para fins reprodutivos se torna a norma regulatória e modeladora de como os corpos dos seres humanos devem atuar. Isto ocorre a partir de discursos com origens diversas que se apoiam no eterno interrogatório e fiscalização de como as pessoas estão utilizando o seu sexo. Durante muito tempo, por exemplo, as práticas que estavam incontestavelmente submetidas a 21



uma apreensão pela lei civil eram: o estupro, o adultério, o incesto e a sodomia. Assim, surgem as classificações e perseguições sobre estas práticas:



(...) No decorrer do século eles carregaram sucessivamente o estigma da „loucura moral‟, da „neurose genital‟, da „aberração do sentido genésico‟, da „degenerescência‟ ou do „desequilíbrio psíquico‟ (FOUCAULT, 2009a, p. 47).



Ocorre uma verdadeira caça aos fora da norma que se constitui como uma relação de poder e prazer. O poder em Foucault (2009a, p. 102-103) jamais deve ser concebido como concentrado em uma ou em algumas instituições, mas deve ser encarado como uma verdadeira teia de relações que se sustentam, tendo a sua base nos discursos provenientes de todos os lugares, como já citado acima. E as relações de poder não estão, de forma alguma, desconectadas com as sensações de prazer. O prazer está justamente no fato de se utilizar de um poder para regrar, classificar, denominar, perseguir e hostilizar. Além disso, para que esse poder possa permanecer na posição de verdade absoluta e inquestionável, ele precisa usar de artifícios que o não declare nitidamente como um poder coercitivo e determinante. Ele precisa construir mecanismos que o disfarce como tal dotando assim este jogo numa relação de prazer.



(...) O poder funciona como um mecanismo de apelação, atrai, extrai essas estranhezas pelas quais se desvela. O prazer se difunde através do poder cerceador e este fixa o prazer que acaba de desvendar. O exame médico, a investigação psiquiátrica, o relatório pedagógico e os controles familiares podem, muito bem, ter como objetivo global e aparente dizer não a todas as sexualidades errantes ou improdutivas mas, na realidade, funcionam como mecanismos de dupla incitação: prazer e poder. Prazer em exercer um poder que questiona, fiscaliza, espreita, espia, investiga, apalpa, revela; e, por outro lado, prazer que se abrasa por ter que escapar a esse poder, fugir-lhe, enganá-lo ou travesti-lo. Poder que se deixa invadir pelo prazer que persegue e, diante dele, poder que se afirma no prazer de mostrar-se, de escandalizar ou de resistir. Captação e sedução; confronto e reforço recíprocos: pais e filhos, adulto e adolescentes, educador e alunos, médico e doente, e o psiquiatra com sua histérica e seus perversos, não cessaram de desempenhar esse papel desde o século XIX. (FOUCAULT, 2009a, p. 52-53).



Esta relação de poder e prazer possibilita o surgimento e regula a manutenção de uma norma de relação sexual cada vez mais aprimorada com o passar do tempo especialmente a partir do surgimento do que Foucault (2009a) denomina Scientia 22



sexualis, cuja pretensão reside em assegurar o vigor físico e a pureza moral do corpo social. Fundamentada na ideia de higiene, que surge em meados do séc. XIX, a saúde pública transforma os seus conceitos de cuidados com o corpo numa verdade. Uma verdade em relação à utilização do sexo. Assim, se constitui um imenso aparelho produtor de verdade. Como? A partir de uma sociedade confessada – seja de forma espontânea ou extorquida –, isto é, uma sociedade que tenha que expor em palavras todas as suas práticas, desejos e pensamentos sobre o sexo, mas nos locais previamente indicados a falar sobre: nos consultórios médicos, nas escolas, nas igrejas e, nas próprias casas. Aparentemente, todos os espaços estão buscando falar a mesma língua e utilizar dos mesmos artifícios a fim de regrar, apontar, corrigir, orientar e indicar o que cada sujeito deve fazer com a sua sexualidade. Sendo assim, o poder elaborou uma técnica de constituição e regência muito mais eficaz do que somente a proibição em relação ao sexo. O que se torna então primordial na análise de Michel Foucault, é que a história da sexualidade é uma história dos discursos. A sexualidade foi controlada, regulada, limitada e esculpida a partir dos discursos que se expressavam através de uma voz uníssona, mesmo que partindo de vozes distintas. Foucault (2009a) elenca quatro grandes conjuntos estratégicos nos quais estes discursos foram produzidos a partir de relações de poder e prazer. Em primeiro lugar a “histerização do corpo da mulher”: basicamente, o fato de possuir em seu corpo o mecanismo gestativo lhe garantiu uma responsabilidade moral e biológica de educar os seus filhos, isto é, surge a noção das responsabilidades pertencentes intrinsecamente à Mãe. Configurando assim, o lar e a educação dos filhos como um roteiro pertencente às mulheres. Em segundo lugar, a “Pedagogização do sexo da criança”: o sexo da criança passou a ser encarado como natural e ao mesmo tempo não natural, isto é, a criança até nasce com desejos, mas eles não podem ser desenvolvidos, pois não possui idade suficiente para tal. Assim, o sexo da criança significa um risco à integridade física e moral do coletivo, pois ela precisa garantir e assimilar todas as normas referentes à sexualidade constituída através dos discursos. Um dos meios utilizados para tal controle foi através da fiscalização da masturbação, prática que as crianças eram orientadas a evitar, inclusive, uma prática considerada pecado pela igreja católica. Portanto, a
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formação da criança é fator crucial para a sustentabilidade das relações de poder e prazer. Em terceiro lugar, a “Socialização das condutas de procriação”: para haver uma efetiva regulação infantil é necessária a formação do casal como agente ativo neste processo. É o casal que possui a responsabilidade no corpo social de educar e inserir esta criança nestes mecanismos regulatórios. Além disso, é através deles que se pode limitar o reforçar a procriação a fim de atender aos interesses de natalidade. Em quarto lugar, a “psiquiatrização do prazer perverso”: a partir dos discursos de teorias como a psicanálise, tornou-se possível tratar a sexualidade como instinto ou como algo que não pertence ao controle do sujeito. Assim, as práticas sexuais puderam ser patologizadas e, consequentemente, submetidas a tratamento. A patologia surge quando algo no nosso corpo não está funcionando de maneira correta, sendo necessária a aplicação de tratamentos. As práticas sexuais dissidentes puderam ser encaradas e entendidas como distúrbios, sustentando assim a lógica de aplicação de tratamentos para “corrigir” a anormalidade. Certamente, estes mecanismos produzem as concepções do que e como devemos lidar com a nossa sexualidade, constituindo e formando um dispositivo histórico dela. Obviamente, o processo de surgimento de um dispositivo de sexualidade encontrou um conveniente espaço dentre os interesses da burguesia que se firma como classe, principalmente, após a revolução industrial no séc. XVIII. Primordialmente, este dispositivo se instaura no lócus burguês antes de adentrar as classes menos favorecidas.



Ao invés de uma repressão do sexo das classes a serem exploradas, tratou-se, primeiro, do corpo, do vigor, da longevidade, da progenitura e da descendência das classes que „dominavam‟. Foi nelas que se estabeleceu, em primeira instância, o dispositivo de sexualidade como nova distribuição de prazeres, dos discursos, das verdades e dos poderes. Deve-se suspeitar, nesse caso, de autoafirmação de uma classe e não de sujeição de outra: uma defesa, uma proteção, um reforço, uma exaltação, que mais tarde foram estendidos – à custa de diferentes transformações – aos outros, como meio de controle econômico e de sujeição política. (...) É um agenciamento político da vida, que se constituiu, não através da submissão de outrem, mas numa afirmação de si. (FOUCAULT, 2009a, p. 134-135).
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A ideia de uma repressão sexual se torna assim, uma estratégia – pode-se dizer uma ferramenta – utilizada pelo dispositivo de sexualidade para se manter regulador e fixador dos corpos e de suas práticas sexuais buscando sempre a manutenção de uma norma.



1.2 A CONCEPÇÃO DE UMA NORMA: A HETERONORMA O dispositivo de sexualidade se tornou viável por utilizar um instrumento que classifica, naturaliza e essencializa os sujeitos: a linguagem. Os nomes que hoje utilizamos para definir o que é ser alguém ou alguma coisa estão codificados a partir desta perspectiva que por si só é restritiva e que se inscreve nos corpos. Em outras palavras, a construção da nossa identidade ou identificação está, certamente, ligada aos nomes que nos são dados ou que nos damos a partir de uma lógica nominativa. Parece que não há escapatória a não ser se relacionar socialmente em códigos aceitáveis, isto é, precisamos ter nomes, ter identidade para nos tornamos seres inteligíveis9 quanto à definição de gênero. No que se refere aos gêneros, construímos códigos, gestos e comportamentos que nos identificam como homens ou mulheres, dotando o sistema de classificação dos gêneros de maneira binária. Surge assim, uma espécie de roteiro a ser seguido denominado por Judith Butler (2010) de sexo/gênero/desejo. Ao descobrir-se a genitália do embrião já se inicia uma ordem regulatória quanto ao gênero. Se tiver o pênis, se desenvolverá discursivamente quanto sujeito nos constructos sociais ligados ao sexo masculino. Caso tenha a vulva desenvolverá os constructos sociais ligados ao gênero feminino. E em ambos os casos, o desejo deverá ser heterossexual.



A declaração „É uma menina!‟ ou „É um menino!‟ também começa uma espécie de „viagem‟, ou melhor, instala um processo que, supostamente, deve seguir um determinado rumo ou direção. A afirmativa, mais do que uma descrição, pode ser compreendida como uma definição ou decisão sobre um corpo. Judith Butler (1993) argumenta que essa asserção desencadeia todo um processo de „fazer‟ desse um corpo feminino ou masculino. Um processo que é baseado em características físicas que são vistas como diferenças e às quais se atribui significados culturais. Afirma-se e reitera-se uma sequência de muitos modos já consagrada, a sequência sexo-gênero-sexualidade. O ato de nomear o 9



“Gênero „inteligíveis‟ são aqueles que, em certo sentido, instituem e mantêm relações de coerência e continuidade entre sexos, gênero, prática sexual e desejo.” (BUTLER, 2010, p. 38).
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corpo acontece no interior da lógica que supõe o sexo como um „dado‟ anterior à cultura e lhe atribui um caráter imutável, a-histórico e binário. Tal lógica implica que esse „dado‟ sexo vai determinar o gênero e induzir a uma única forma de desejo. Supostamente, não há outra possibilidade senão seguir a ordem prevista. A afirmação „é um menino‟ ou „é uma menina‟ inaugura um processo de masculinização ou de feminização com o qual o sujeito legítimo, como um „corpo que importa‟, no dizer de Butler, o sujeito se verá obrigado a obedecer às normas que regulam sua cultura. (BUTLER, 1999 apud LOURO, 2004, p. 15-16).



Este discurso constitutivo dos gêneros e dos desejos se instaura numa lógica binária opositiva, na qual estes antagonismos se reforçam enquanto categorias. O homem em oposição à mulher, o masculino em oposição ao feminino, o heterossexual em oposição ao homossexual, o normal em oposição ao anormal e o correto em oposição ao errado. Portanto, estas categorias não só instituem no corpo marcas de como ser identificado, mas a própria ideia de um corpo passível de assimilar estas lógicas binárias, também faz parte de um discurso sobre o que é o corpo, não abrindo espaço para novos nomes que não se encaixam nesta lógica. Esse raciocínio de que os gêneros são construídos culturalmente não deve assumir um aspecto determinista como já o é o destino biológico, no sentido de que somos um corpo esperando o determinismo da cultura quanto ao nosso gênero.



Nos limites desses termos, „o corpo‟ aparece como um meio passivo sobre o qual se inscrevem significados culturais, ou então como o instrumento pelo qual uma vontade de apropriação ou interpretação determina o significado cultural por si mesma. (...) Mas o „corpo‟ é em si mesmo uma construção, assim como o é a miríade de „corpos‟ que constitui o domínio dos sujeitos com marcas de gênero. (BUTLER, 2010, p. 27).



Tais discursos que passam a ser emanados da justiça, das escolas, dos pais, dos médicos, da ciência, da igreja e da vida em comunidade em geral, referem-se a uma concepção natural da heterossexualidade. Na sociedade ocidental moderna elencou-se, a partir de diversos mecanismos, o desejo heterossexual como um dado natural, intrínseco às sexualidades dos indivíduos. Todo este processo compõe a imposição de uma heterossexualidade compulsória, na qual todos os sujeitos devem corresponder ao sistema binário de gênero inerentemente heterossexual.
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Esse alinhamento (entre sexo-gênero-sexualidade) dá sustentação ao processo de heteronormatividade, ou seja, à produção e à reiteração compulsória da norma heterossexual. Supõe-se, segundo essa lógica, que todas as pessoas sejam (ou devam ser) heterossexuais – daí que os sistemas de saúde ou de educação, o jurídico ou o midiático sejam construídos à imagem e à semelhança desses sujeitos. (LOURO, 2009, p. 90)
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heteronormatividade dita também os que devem ser aceitos e os que não devem ser aceitos enquanto constituição da sua existência. Situação esta que é vivenciada por bichas, gays, lésbicas, travestis, transexuais, transgêneros, e outras possibilidades, principalmente por aqueles que ultrapassam os limites do que é ser homem e do que é ser mulher. Ultrapassar estes limites impositivos de gêneros e de sexualidades submete estes sujeitos a processos de discriminação e intolerância, os levando a viver e conviver em ambientes socialmente insalubres que despotencializam as suas vidas. A partir dessa subjetivação de assujeitamento, as pessoas vão se tornando cada vez mais vulneráveis diante da vida, perdendo a força do questionamento e da crítica. Ficam à mercê de qualquer forma de desrespeito, de abandono e descaso dos outros, das famílias, das escolas, dos currículos, enfim, das políticas públicas que possam promover a inclusão e o direito a ter direitos, logo, de exercer a cidadania. (PERES, 2009, p. 238-239).



Para Butler (2010) não há como haver um debate sobre a identidade sem debater-se o que constitui os gêneros, pois as pessoas são, antes de tudo, aceitas ou recusadas a partir das concepções normativas de gêneros. Basicamente, quem não corresponde às normas culturais de sexo, gêneros e sexualidades pode não ser considerada pessoa, cidadão ou cidadã.



A noção de que poder haver uma „verdade‟ do sexo, como Foucault a denomina ironicamente, é produzida precisamente pelas práticas reguladoras que geram identidades coerentes por via de uma matriz de normas de gênero coerentes. A heterossexualização do desejo requer e institui a produção de oposições discriminadas e assimétricas entre „feminino‟ e „masculino‟, em que estes são compreendidos como atributos expressivos de „macho‟ e de „fêmea‟. A matriz cultural por intermédio da qual a identidade de gênero se torna inteligível exige que certos tipos de „identidade‟ não possam „existir‟ – isto é, aquelas em que o gênero não decorre do sexo e aquelas em que as práticas do desejo não „decorrem‟ nem do „sexo‟ nem do „gênero‟. Nesse contexto, „decorrer‟ seria uma relação política de direito instituído pelas leis culturais que estabelecem e regulam a forma e o significado da sexualidade. (BUTLER, 2010, p. 39).
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Esse esquema de sexo/gênero/desejo não só é uma relação causal, como também há a concepção de que sua sexualidade define o seu gênero, o seu gênero a sua sexualidade e também o seu desejo – não exatamente nesta ordem, mas com certeza numa interdependência. Se você sabe o órgão que possui no meio das pernas, logo já pode definir o desejo e qual o gênero. É um roteiro de concepção e relação mútuas. Assim, segundo Judith Butler, o gênero adquire um caráter performativo.



Nesse sentido, o gênero não é um substantivo, mas tampouco é um conjunto de atributos flutuantes, pois vimos que seu efeito substantivo é performativamente produzido e imposto pelas práticas reguladoras da coerência do gênero. Consequentemente, o gênero mostra ser performativo no interior do discurso herdado da metafísica da substância – isto é, constituinte da identidade que supostamente é. (...) não há identidade de gênero por trás das expressões de gênero; essa identidade é performativamente constituída, pelas próprias „expressões‟ tidas como seus resultados. (BUTLER, 2010, p. 48).



Dizer que o gênero é performativo é afirmar que a identificação de gênero se dá por meio dos gestos, atos e comportamentos ligados ao que é ser masculino e ao que é ser feminino. Assim, o corpo é uma escritura formada a partir de discursos atrelados a relações de poder e prazer que o dotam de identidade. De uma identidade de gênero que adquire caráter estável e rígido. Ainda aqui, as palavras de Judith Butler expressam de maneira mais clara o que seria esta noção de performatividade.



Em outras palavras, os atos e gestos, os desejos articulados e postos em ato criam a ilusão de um núcleo interno e organizador do gênero, ilusão mantida discursivamente com o propósito de regular a sexualidade nos termos da estrutura obrigatória da heterossexualidade reprodutora. Se a „causa‟ do desejo, do gesto e do ato pode ser localizada no interior do „eu‟ do ator, então as regulações políticas e as práticas disciplinares que produzem esse gênero aparentemente coerentemente são de fato deslocadas, subtraídas à visão. (BUTLER, 2010, p. 195).



Portanto, os gêneros e as sexualidades aqui possuem a compreensão de que são formados e constitutivos dos sujeitos a partir de lógicas regulatórias e normativas de como fazer, de como ser, de como se comportar e de como se identificar. Consequentemente, alcança-se a ideia de que o nosso corpo é delineado, mutilado e demarcado por lógicas binárias de organização social quanto ao gênero e à sexualidade, 28



nos limitando de experimentar e de nos constituirmos sexualmente de outras maneiras. E caso rompamos estas lógicas, corremos o risco de ficarmos fadados a um espaço insalubre, pois seremos, muito provavelmente, encarados como seres ininteligíveis. Esta lógica é chamada de heteronormatividade, pois é concebida como um esquema de determinação não só do desejo dos seres humanos – que deve sempre ser heterossexual – como também determinação de um sujeito aceitável ou inaceitável, um sujeito ao lado da norma ou fadado à marginalidade, determina quem pode ser cidadão, quem pode ter acesso a determinados privilégios e benefícios, quem pode ter direitos e quem pode ser reconhecido. E em relação ao corpo, só nos resta encará-lo como uma prisão de normas que se estabelecem através de uma rede de poder e prazer manifestada nos discursos, ou seja, reside na linguagem, nos nomes e nas denominações. Sendo assim, para que haja um espaço heterossexual é necessário uma invisibilidade de outras identidades (PENEDO, 2008). Por fim, o corpo materializa os discursos que reforçam a lógica heterossexual de desejo e de gênero que ditam quem pode e quem não pode ser aceito, utilizando dos seres fora desta norma para reafirmar a heteronorma. Travestis, gays afeminados, transexuais, entre outras identidades dissidentes, são perseguidas a fim de tornarem-se exemplos de como não se deve agir, assim, reafirmando que já existem as concepções do que é ser homem e do que é ser mulher e do que fazer sexualmente com os seus corpos. À vista disso, parece que aos sujeitos que não correspondem a esta norma de desejo e gênero resta basicamente duas coisas: a invisibilidade e/ou a subversão. Invisibilidade tem a finalidade de o sujeito se sujeitar à norma, esconder os seus desejos, procurar ser discreto quanto a eles e buscar encaixar-se dentro das performances de gênero. A subversão – segundo o olhar da heteronorma – restaria àqueles que não desejam corresponder a esta norma, tais como: travestis, transexuais, gays afeminados, lésbicas masculinizadas, etc., cujas práticas e existências colocam em xeque esta fixação das normas regulatórias de gêneros e de sexualidades. Entretanto, há que questionar esta subversão, pois segundo Susana Penedo (2008), em meados da década de 70, quando se inicia a constituição de um movimento político gay e lésbico nos EUA, ele se pauta, basicamente em duas reivindicações: direitos igualitários e visibilidade. Direitos quanto a poderem exercer suas práticas 29



sexuais, manifestar os seus afetos publicamente e, ainda assim, serem reconhecidos pelo Estado como cidadãos. Visibilidade, pois somente com a declaração social de que se têm práticas ditas de gays ou lésbicas é que as pessoas passariam a reconhecê-las como práticas realmente existentes. Este processo possibilitou o surgimento de uma nova norma. Uma norma de como se comportar como gay e de como se comportar como lésbica. Uma cultura gay e lésbica bem delimitada, fazendo com que passassem então a haver gays mais aceitos do que outros, assim como lésbicas mais aceitas do que outras, mesmo dentro de um meio dito “fora da norma”. Penedo (2008) enfoca que na cultura gay surge algo chamado dinero rosa ou Pink Money10 a fim de afirmar que o consumo de algumas marcas e produtos se torna crucial para identificá-lo como um gay, surge assim, uma norma de gays brancos, de classe médica com alto poder de compra.



De la misma manera, critican el interes que la comunidad gay puso en demonstrar que también ellos se podían ajustar a los valores de la família tradicional, y la facilidad com la que abrazaron con entusiasmo la reventa que algunas grandes marcas como Absolut Vodka, Ikea, Calvin Klein o Levis 501 hicieron de la homosexualidad, convirtiéndola en un estilo de vida. La legitimación de los gays a través de sua capacidad para consumir, lo que se dio em llamar el „dinero rosa‟, supone para el movimiento queer el abandono de toda esperanza de subversion, algo que parecia prometer en sus primeros anos. Ya no se trata unicamente de que no se subvierta la norma heterosexual, sino que incluso el mismo movimiento gay legitima a um sector con mayores privilegios que los otros. (PENEDO, 2008, p. 52).



Pode-se incluir nesse assujeitamento alguns gays que utilizam de estratégias políticas para sua aceitação a configuração de seus corpos por meio de marcas masculinizadas como o surgimento das chamadas barbies11, a fim de que não se aproximem esteticamente do que é culturalmente ligado ao feminino. Assim, a “bicha pintosa” ou o também chamado de “indiscreto” seriam modelos execrados por esta prática cultural entre alguns gays chamada de “assimilacionista” (GAGNON, 2006). Neste sentido, a teoria queer busca problematizar as questões referentes à formação das identidades. Segundo esta perspectiva, os nomes dados às identidades e ao 10



Dinheiro Rosa (Minha Tradução) Barbies são homens que se identificam como gays ou homossexuais, mas que buscam a definição e aumento de seus músculos para se aproximarem de uma estética masculina, declarando-se, muitas vezes como “não afeminado”. 11
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conjunto de práticas ligadas a ela, para identificá-las limitam as possibilidades de experimentar algo fora destas normas regulatórias. É importante, sempre pensar como estas identidades foram construídas socio-historicamente e quais relações de poder e saber as envolviam/envolvem. A busca queer se torna, portanto, uma fuga das nominações e das práticas relacionadas a ela, a busca por uma liberdade de experimentar e de tornar possível diversas práticas ou sem haver a preocupação de atender a uma identidade ou a um grupo identitário. Ao buscar compreender como os sujeitos da Antiguidade Clássica durante a chamada Grécia Antiga lidavam com as suas práticas sexuais, Foucault (2009 b) constrói o conceito de Estilística da Existência, pois neste período as práticas sexuais eram menos importantes do que a capacidade de autorregulação que o sujeito tinha de si.



A reflexão moral dos gregos sobre o comportamento sexual não procurou justificar interdições, mas estilizar uma liberdade: aquela que o homem “livre” exerce em sua atividade. Daí o que pode passar, à primeira vista, por paradoxo: os gregos praticaram, aceitaram e valorizaram as relações entre homens e rapazes: e, contudo, seus filósofos conceberam e edificaram, a esse respeito, uma moral da abstenção. Eles admitiram perfeitamente que um homem casado pudesse procurar seus prazeres sexuais fora do casamento e, no entanto, seus moralistas conceberam o princípio de uma vida matrimonial em que o marido só teria relação com a própria esposa. (FOUCAULT, 2009b, p. 125).



À vista disso, podemos afirmar que as identidades pensadas e vividas dentro de um contexto heteronormativo limitam os seres humanos, pois lhes retiram a possibilidade de experimentar o que se está fora dos roteiros pré-estabelecidos culturalmente. Estamos de certa forma, aprisionados em conceitos e enunciados que dizem de nós, antes mesmo de pensarmos e de falarmos sobre nós, sobre o que queremos, sobre o que desejamos. Estas normas, mais do que limitarem os corpos, ditam o que está dentro e o que está fora, o que é aceitável e o que é rejeitável, o que é inteligível e o que é ininteligível. A heteronorma é, portanto, um processo de assujeitamento do indivíduo, ao qual ele é capturado pela naturalização e universalização da realidade.
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1.3 UMA NORMA, VÁRIOS NOMES O estabelecimento de normas regulatórias quanto ao sexo presas em esquemas que elegeram a heterossexualidade como essencialmente natural, nos permite olhar para a história dos nomes com outra perspectiva. A história do Brasil é marcada por estas nominações embasadas numa heteronormatividade. Desde a colonização, vários foram os nomes dados aos seres que não possuíam as práticas sexuais dentro desta concepção12. Aqui, o objetivo será traçar alguns destes nomes e os seus respectivos contextos. Ao abarcar em terras brasileiras em meados do séc. XVI os portugueses se depararam com práticas homossexuais entre os indígenas. A ideologia cristã considerava estas práticas um dos quatro pecados que clamam os céus. Sendo os portugueses religiosos cristãos, denominavam estes seres de “sujos”, e as práticas de “pecado nefando”, dotando este contexto de uma identidade que perdurou durante longos períodos da história brasileira: o sodomita. (TREVISAN, 2000, p. 65). Assim, o sodomita foi um dos primeiros nomes dados aos sujeitos praticantes de sexo com pessoas do mesmo sexo, a partir do olhar português cristão sobre o comportamento sexual dos índios. Os índios também foram chamados de “bugres” ou “gentios” que correspondem, segundo a perspectiva cristã, tanto à heresia quanto a prática da sodomia. Além de estranharem as práticas, também há registros de estranhamento durante os próximos séculos nos quais não havia uma divisão muito demarcada quanto aos gêneros masculino e feminino entre estes sujeitos.



(...) Em 1859, ao viajar pelo Nordeste brasileiro, o pesquisador alemão AvéLallement tentava uma explicação ao escrever que, entre os índios botocudos não havia homens e mulheres mas sim homens-mulheres e mulheres-homens, pois sua própria constituição física não variava muito de um sexo para o outro – ao contrário do sistema patriarcal-ocidental, responsável pelos padrões de força no homem e de fragilidade na mulher, conforme a análise do sociólogo Gilberto Freyre. (TREVISAN, 2000, p. 66).



12



No decorrer deste trabalho, vários serão os nomes utilizados para se referir aos sujeitos que praticam sexo e que estabelecem relacionamentos afetivos com outros sujeitos do mesmo sexo. Considerando sempre estas nominações como identificações não fixas e limitadoras das possibilidades de experimentações que os sujeitos, porventura, estabeleçam.
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Sem tardar, as práticas sodomitas eram penalizadas nos países cristãos da Europa durante os séculos XVI, XVII e XVIII através do Tribunal do Santo Ofício (Inquisição) de diversas formas: prisão, marcas de ferro em brasa, multas, confisco de bens, açoite público, castração, entre outras formas. Estas ações punitivas às práticas sodomitas não deixaram de atingir o território brasileiro.



Em princípio, admite-se que a primeira Visitação do Santo Ofício ao Brasil ocorreu em 1591, na Bahia, partindo em 1593 para Pernambuco, onde permaneceu até 1595. Sabe-se também que, em 1605, o Santo Ofício visitou o Rio de Janeiro, tendo voltado ao sul em 1627. Em 1618, visitou outra vez a Bahia, concentrando sua ação em Salvador, que era então a capital da Colônia; essa visitação durou até 1620. Em 1646, o Santo Ofício ordenou novas inquisições na Bahia, desta vez sem a presença de um Visitador especial, que foi substituído pelo clero local. Sabe-se de processos inquisitoriais também na Paraíba, Minas, Maranhão e Pará – este último entre 1763 e 1769. (TREVISAN, 2000, p. 128).



A sodomia, portanto, adquire conotação penal. O sodomita, quando identificado como tal, não possuía outra alternativa a não ser a degradação pública através de meios penais que envolviam ações severas e brandas, ações violentas tanto físicas quanto simbólicas. A partir de meados do séc. XIX o Estado passa a se preocupar mais efetivamente com o índice da mortalidade infantil e com as condições sanitárias do lar das famílias patriarcais. A fim de sanar estas questões o Estado fortalece e incentiva o estabelecimento do relacionamento heterossexual monogâmico para garantir a reprodução, que aqui adquire caráter fundamental na manutenção do bem estar e do desenvolvimento da pátria.



(...) A ideia de „pátria‟ estava, evidentemente, no centro das justificativas: a melhoria do padrão reprodutivo era uma garantia de melhores filhos à pátria; enquanto o Estado assumia, metaforicamente, a propriedade dos filhos, também no Brasil os pais passaram quase para o papel de tutores. Do mesmo modo, não seria exagero afirmar que, no interior da família institucional, o direito ao orgasmo tornava-se, na realidade, uma obrigação cívica. Com esse pragmatismo patriótico que foi se efetivando em meados do século XIX, instauraram-se papeis sexuais bem delimitados: masculinidade e feminilidade se identificaram com paternidade e maternidade, respectivamente. Tudo que fugisse a esse padrão regulador seria anormal. (TREVISAN, 2000, p. 172-173).
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A medicina, a psicologia, a pedagogia, a biologia, a ciência em geral, passam então a possuir um papel crucial a fim de alcançar este Estado reprodutivo, buscando maneiras e alternativas de diagnosticar e, consequentemente, tratar todos aqueles que não possuíam as condições de reproduzir bons e dóceis cidadãos. É justamente neste contexto científico que surge a categoria de homossexual13. A sodomia deixa então de ser uma prática, um ato e passa a constituir o ser, tudo o que o homossexual é não foge a sua sexualidade e, assim, passa a ser um sujeito submetido ao tratamento e objeto de pesquisas. Nas palavras de Foucault (2009a, p. 51), “O sodomita era um reincidente, agora o homossexual é uma espécie.” Além disso, o homossexualismo14 passa também a ser o oposto da heterossexualidade, podendo assim, sustentar uma lógica binária na qual o poder reforça a sua base de funcionamento.



Nesse contexto, como a sociedade moderna se protegeria? Através da intervenção dos especialistas. Nas palavras do Dr. Aldo Sinisgalli: „Para os invertidos, tratamentos; disso é que eles precisam. Que se deixe o médico e ao educador a cura dos males orgânicos e psíquicos, porque são eles os competentes. Como tratar os homossexuais? As sugestões seguiam vários rumos. Antes de tudo, prevenir através de uma educação que fortaleça o caráter, reitere a virilidade e ensine o respeito pela sociedade – processo enfatizado desde os higienistas do século XIX. (TREVISAN, 2000, p. 188).



É durante este período no qual se busca estudar os homossexuais. Sujeitos que orientavam o seu desejo para o mesmo sexo foram submetidos a métodos de medidas de seus membros e a testes de seus hormônios a fim de saber se havia alguma semelhança biológica entre estes sujeitos.



Para realizar seu estudo em 1932, Ribeiro solicitou o apoio de Dr. Dulcídio Gonçalves, um oficial da polícia do Rio de Janeiro, que trouxe um „precioso contingente‟ de 195 homossexuais „profissionais‟ ao laboratório de Antropologia Criminal para serem fotografados e medidos, com o objetivo de determinar se havia alguma relação entre sua sexualidade e sua aparência física. Não se sabe exatamente o que Ribeiro queria dizer com homossexuais „profissionais‟. Alguns dos homens que observou podiam estar recebendo algum dinheiro extra enquanto mantinham outro emprego durante o dia, como era o caso de „Henrique‟. Outros podiam, de fato, estar ganhando a vida com a prostituição. Muitos dos homens recolhidos pela polícia no centro do Rio 13



Apesar deste termo não ter sido utilizado no Brasil, mas sim na Alemanha (WEEKS, 2007). O sufixo “ismo” possui uma conotação ligada à doença, ao diagnóstico. Assim, nos últimos anos parte da luta e conquista do movimento LGBT passa a ser a utilização da palavra homossexualidade para se referir às práticas homossexuais. 14
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estavam provavelmente socializando-se com amigos ou procurando possíveis parceiros sexuais com nenhuma intenção de proveito financeiro, mas sua interação com outros homens numa área da cidade onde o erotismo entre homens era comum lançou-os automaticamente na categoria de homossexuais „profissionais‟. (GREEN, 2000, p. 131).



Não só nos meios legais e institucionalizados surgiram nomes e termos para se referir aos homorientados, no meio popular surgiram nomes como fresco, puto e um dos mais conhecidos e utilizados até os dias atuais “o viado”. Segundo James Green (2000), este último termo surge no início do séc. XX no Rio de Janeiro e possui origem misteriosa, mas supõe que o termo tenha surgido, segundo imprensa da época, por conta das batidas policias nas praças onde havia encontros de homens, e que ao declarar voz de prisão os policiais diziam que eles corriam como veados15. É por conta da referência animal que até hoje em dia o número 24 – que representa o veado no jogo do bicho – também adquiriu caráter pejorativo contra homossexuais. Outro termo com sentido pejorativo surgiu por volta de 1930: a bicha. Segundo James Green (2000) o termo surgiu após a disseminação do termo viado e supõe que sua origem pertença aos próprios veados, pois acredita que venha da palavra francesa biche que significa corça, o qual é o feminino de veado e também foi referência afetuosa para uma jovem mulher. Até 1940 era crime se travestir como mulher, portanto alguns homens se vestiam de modo masculino, mas buscavam adereços femininos para se expressar. Nesse sentido, as bichas utilizavam este termo para se referir a um homem com traços femininos, ou seja, homens afeminados. Durante a década de 60, James Green já identifica o uso do termo gay. No início, este termo esteve ligado a um estrato social específico: a classe média. O gay passa a ser identificado pelo seu poder de consumo. Como já dito anteriormente, a identidade gay surge não só num contexto político de clareza com a própria sexualidade, mas também institui modos e normas de se comportar como tal. Green ressalta ainda que o termo seja utilizado para substituir o entendido que é aquele sujeito que não se identifica com os termos pejorativos de bicha ou viado e que procura um nome que represente o seu desejo de forma pública, mas com um teor mais resguardado afastado de qualquer relação com o feminino. Esta cultura permite a abertura de espaços especificamente gays que possuam atrativos para este público. Assim, segundo John Gagnon (2006), as relações de sexo 15



Em referência ao animal veado.
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com penetração aumentaram significativamente, pois os encontros entre homens deixaram de ser em locais inseguros que exigiam um intercurso sexual breve e passaram a ser em ambientes nos quais havia espaço para o conhecimento de seus parceiros e mais amplitude na exploração de seus corpos. Para Gagnon (2006), analisando a sociedade dos EUA, estes lugares se tornaram “mecas” nacionais e regionais, interferindo no fluxo migratório para cidades como Nova York, Los Angeles, San Francisco, Houston e Miami. A sigla utilizada até os dias atuais para representar o movimento social que luta por direitos e visibilidade de pessoas que não correspondem à norma heterossexual é LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais). Nota-se, que o nome que representa os homens que desejam outros homens é a última identidade mencionada: a identidade Gay. Portanto, esta identidade possui um cunho não só político, mas também representativo de um coletivo. Por fim, o objetivo aqui consistiu em ilustrar, de forma breve, algumas identidades que prevaleceram no Brasil para se referir aos homens que praticam sexo com outros homens e os seus respectivos contextos. Durante este trabalho os nomes variam para se referir a estes sujeitos não devendo, de forma alguma, ser encarados como fixadores dos desejos e de suas configurações de existência. A perspectiva da teoria queer vem ao encontro da proposta deste trabalho quando não se preocupa em nominar os sujeitos a partir do olhar restrito destes contextos. Além disso, perceber que o corpo e as suas experimentações podem romper, quebrar, transbordar os limites da linguagem, ou seja, da denominação.  À vista disso, a heteronormatividade parece formar um grupo de pessoas que não só procura constituir os seus corpos dentro de limites discursivos, bem como ser fiscalizador do corpo alheio quanto às suas práticas. É deste modo que digo surgir uma espécie de exército, no qual um grupo é formado em prol de uma lógica uníssona de regulação dos corpos. Não só dos seus próprios corpos, mas dos corpos que transitam dentre eles, de uma forma semelhante à utilizada por uma patrulha que ronda os seus alvos, prontamente disposta a corrigir, castigar, penalizar, aconselhar, afirmar e lembrar como é que deve ser e como não pode ser. Este é o exército, o exército das sexualidades.
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CAPÍTULO 2: TRAÇOS DELINEADORES A partir do delineamento de algumas metas, procuramos traçar possíveis caminhos para alcançá-las ou, ao menos, aproximar-se delas. Em relação ao ambiente científico não é diferente. Pesquisas exigem uma sistematização quanto aos seus procedimentos, quanto ao que as constituem como produção acadêmica e quanto aos seus objetivos. É justamente este o sentido deste capítulo: delinear quais os meios ou os caminhos utilizados durante a realização desta pesquisa, ou seja, ilustrar quais são as suas bases metodológicas. No primeiro capítulo a preocupação baseou-se em discorrer sobre a constituição de uma norma heterossexual enquanto reguladora dos corpos não só quanto às práticas sexuais, mas também quanto às identidades de gênero na sociedade atual. Com base nestes princípios, a preocupação desta pesquisa se torna a busca por conhecer alguns traços das possíveis configurações dos relacionamentos sexuais e afetivos entre dois homens. Em outras palavras, como estes sujeitos que constituem sua existência com práticas não normativas administram suas relações? A heteronormatividade interfere em algum aspecto da configuração destas relações? Portanto, os objetivos desta pesquisa são: Compreender os processos pelos quais casais formados por homens constituem e administram o seu espaço em uma conjuntura que não os reconhece como uma união legítima; e discernir os modos que o casal constrói as suas ações e decisões levando em consideração o modelo heteronormativo de maneira que haja a apreensão das influências que o regimento social proporciona ao casal. A fim de encontrar os sujeitos da pesquisa, estipulei que o relacionamento deveria ter no mínimo dois anos e residirem na região de Marília. Assim, encontrei um número de casal superior ao que eu esperava encontrar e, por fim, selecionei apenas dois casais, sendo um casal com mais de 20 anos de relacionamento e o outro com mais de 10 anos de relacionamento. Nos dois casos havia coabitação. As entrevistas ocorreram em suas casas, nas quais fui recebido com muita atenção e disposição em colaborar com a pesquisa, acumulando um total de quase seis horas de entrevista com os quatro sujeitos. Preferi também conversar com os dois sujeitos simultaneamente para que assim pudesse haver a possibilidade de descobrir algumas de suas dinâmicas nos modos de se relacionarem que não são ditas, nem objetivadas.
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Como se trata de uma pesquisa que envolve entrevistas, o projeto – bem como os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido e os eixos temáticos das entrevistas – deste trabalho teve que submeter-se ao comitê de ética da Faculdade de Filosofia e Ciências - UNESP/Campus Marília a fim de avaliar se os questionários não infringiam nenhuma norma ética estabelecida. Após a análise do material enviado, o desenvolvimento deste trabalho foi aprovado pelo citado comitê através do Parecer nº 1122/2010. Estes procedimentos possuem como base os pressupostos teóricos da Pesquisa Qualitativa, mais especificamente a Análise de Conteúdo segundo Laurence Bardin, a fim de direcionar os caminhos escolhidos e utilizados em todas as etapas do desenvolvimento deste trabalho. 2.1 A PESQUISA QUALITATIVA Em se tratando de uma investigação que não possui como objetivo uma apreensão da realidade quantitativa, a pesquisa se deu tendo como base os princípios da pesquisa qualitativa, pois o interesse reside em captar a partir da visão dos sujeitos a maneira como eles administram a dinâmica de suas relações, como a constroem e como a configuram. Deste modo, a riqueza do texto proporcionada pela coleta de dados que se efetivaram nas entrevistas, será mais evidente por se constituir à base de questões abertas ao invés das que são tão caras à pesquisa quantitativa: o questionário fechado. Deste modo, os sujeitos da pesquisa terão liberdade de interferirem e realizarem apontamentos que considerarem convenientes, contribuindo com a complexidade dos dados coletados a partir de eixos temático estipulados pelo pesquisador.



(...) a pesquisa qualitativa é uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Consiste, em um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo. Essas práticas transformam o mundo em uma série de representações, incluindo as notas de campo, as entrevistas, as conversas, as fotografias, as gravações e os lembretes. Nesse nível, a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem naturalista, interpretativa para o mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais tentando entender ou interpretar os fenômenos em termos dos significados que as pessoas a eles conferem. (DENZIN & LINCOLN, 2006, p. 17).



A partir desta concepção de que os meios sociais constituem-se da interação entre os sujeitos e estes meios, os dotando de significados peculiares e singulares é que 38



elejo os métodos da pesquisa qualitativa como alternativa que visa garantir as possibilidades de enriquecer a compreensão da complexa teia das relações humanas. Segundo Norman Denzin e Yvonna Lincoln (2006, p. 19) “O pesquisador qualitativo que emprega a montagem é como um confeccionador de colchas ou um improvisador de jazz. Esse confeccionador costura, edita e reúne pedaços da realidade, um processo que gera e traz uma unidade psicológica e emocional para uma experiência interpretativa”. Para Chizzoti (2006, p. 81) “O pesquisador é um ativo descobridor do significado das ações e das relações que se ocultam nas estruturas sociais”. Assim, se elucida a importância interpretativa que é exigida do pesquisador ao trabalhar com pesquisas que utilizam métodos qualitativos. Como dito anteriormente, não há aqui a ideia de neutralidade entre pesquisador e objeto de pesquisa, pelo contrário, sabe-se que a escolha do objeto e até mesmo o modo como abordá-la são interferidos por valores, ideologias e aspectos culturais que incluem o pesquisador. Este envolvimento não garante e nem pretende teorizar de maneira universal sobre os delineamentos da pesquisa, mas busca contribuir com mais uma interpretação possível sobre determinados aspectos do cotidiano social: “Não existe uma única verdade interpretativa. Como afirmamos anteriormente o que existem são múltiplas comunidades interpretativas, cada qual com seus próprios critérios para avaliar uma interpretação” (DENZIN & LINCOLN, 2006, p. 37).



Os pós-estruturalistas e pós-modernistas contribuíram para a compreensão de que não existe nenhuma janela transparente de acesso à vida íntima de um indivíduo. Qualquer olhar sempre será filtrado pelas lentes da linguagem, do gênero, da classe social, da raça e da etnicidade. Não existem observações objetivas, apenas observações que situam socialmente nos mundos do observador e do observado – e entre esses mundos. (DENZIN; LINCOLN, 2006: 33).



Além disso, ao permitir que o meio social seja abordado de maneira plural, surgem as possibilidades de tomar outros rumos durante a coleta de dados. Muitas vezes, o pesquisador elabora um roteiro pré-estabelecido e pode alterá-lo durante o processo de coleta e análise dos dados, justamente por conta do meio social ser imprevisível e plural. Assim, pode-se até ter um ponto de partida, mas jamais a certeza de um ponto de chegada. 39



De sua parte, a pesquisa qualitativa enfatiza o campo, não apenas como reservatório de dados, mas também como uma fonte de novas questões. O pesquisador qualitativo não vai a campo somente para encontrar respostas para suas perguntas; mas também para descobrir questões, surpreendentes sob alguns aspectos, mas, geralmente, mais pertinentes e mais adequados do que aquelas que ele se colocava no início. (POUPART, 2008, p. 148).



Ao contrário dos pressupostos das pesquisas positivistas e quantitativas que buscam universalizar seus resultados a partir dos dados coletados e tratados de maneira fixa e rígida, não permitindo a variação e a abertura às possibilidades singulares de cada contexto, a pesquisa qualitativa preza pela singularidade, variedade e pluralidade inerentes aos diversos contextos sociais. Sendo assim, seus respectivos pressupostos constituem os norteadores do desenvolvimento deste trabalho.



2.2 A ANÁLISE DE CONTEÚDO Conforme já mencionado, a Análise de Conteúdo se constitui como uma ferramenta da pesquisa qualitativa, justamente porque considera os sujeitos da pesquisa como participantes do processo que constitui e configura as suas realidades, ou seja, os participantes possuem papel ativo na produção do conhecimento. Segundo Chizzoti (2006, p. 98) “O objetivo da análise de conteúdo é compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas”. Neste sentido, o ponto de partida e a fonte dos princípios analíticos desta ferramenta metodológica é a mensagem. Esta mensagem é encarada como partindo de condições contextuais que envolvem as vidas dos sujeitos. Além disso, ela pode ser “verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada” (FRANCO, 2008, p. 12).



Nesse sentido, a Análise de Conteúdo, assenta-se nos pressupostos de uma concepção crítica e dinâmica da linguagem. Linguagem, aqui entendida, como uma construção real de toda a sociedade e como expressão da existência humana que, em diferentes momentos históricos, elabora e desenvolve representações sociais no dinamismo interacional que se estabelece entre linguagem, pensamento e ação. (FRANCO, 2008, p. 12-13).
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Embora a análise de conteúdo seja um instrumento de análise das mensagens emitidas, ela não se caracteriza com uma única forma de executá-la. Se este método reconhece que os contextos das mensagens podem variar de acordo com localização, período histórico, contexto social, etc. não há como criar um padrão para analisar esta variedade. Assim, as suas estratégias podem adaptar-se aos diferentes contextos e situações em que ela seja empregada.



Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as comunicações. (BARDIN, 2010, p. 33).



Outro aspecto relevante desta técnica é que seus dados não devem somente ser descritos, mas contextualizados. Para isso, é fundamental que haja uma relação entre as mensagens analisadas e um referencial teórico. As comparações entre os dados colhidos e a fundamentação teórica podem ser variadas, mas é obrigatório que sejam direcionadas através da sensibilidade, intencionalidade e competência teórica do pesquisador. (FRANCO, 2008). Deste modo, a análise de conteúdo emite-se através de um tom um pouco menos rígido quanto aos métodos científicos tradicionais, dotando a objetividade da pesquisa de um caráter flexível.



De facto, para além dos aperfeiçoamentos técnicos, duas iniciativas , então, a análise de conteúdo. Por um lado, a exigência de objectividade torna-se menos rígida, ou melhor, alguns investigadores interrogam-se acerca da regra legada pelos anos anteriores, que confundia objectividade e cientificidade com a minúcia da análise de freqüências. Por outro, aceita-se mais favoravelmente a combinação da compreensão clínica, com a contribuição da estatística. Mas, para além do mais, a análise de conteúdo já não é considerada exclusivamente com um alcance descritivo (cf. os inventários dos jornais do princípio do século), pelo contrário, toma-se consciência de que a sua função ou o seu objectivo é a inferência. Que esta interferência se realize tendo por base indicadores combinados (cf. análise das co-ocorrência), toma-se consciência de que, a partir dos resultados da análise, se pode regressar às causas, ou até descer aos efeitos das características das comunicações. (BARDIN, 2010, p. 23).



Cabe destacar que esse procedimento metodológico não possui somente um caráter descritivo, o que torna viável a execução da análise de conteúdo é a inferência. 41



Inferência é a relacionar o conteúdo teórico às mensagens enunciadas, buscando se aproximar do porquê de o sujeito ter exposto determinado enunciado ou quais as implicações que determinado enunciado pode provocar para o receptor da mensagem.



Reiterando, diríamos que produzir inferências em análise de conteúdo tem um significado bastante explícito e pressupõe a comparação dos dados, obtidos mediante discursos e símbolos, com os pressupostos teóricos de diferentes concepções de mundo, de indivíduo e de sociedade. Situação concreta que se expressa a partir das condições da práxis de seus produtores e receptores acrescida do momento histórico/social da produção e/ou recepção. (FRANCO, 2008, p. 31).



Laurence Bardin (2010) afirma que se pode dividir a análise de conteúdo em três fases. Em primeiro lugar, a descrição que seria, basicamente, a enumeração do texto coletado depois de lido. Em último lugar, seria a interpretação, com a qual daria significado às características enumeradas durante a descrição. E de maneira intermediária entre a descrição e a interpretação, estaria a inferência que permitiria a passagem da primeira fase à última. Portanto, a análise de conteúdo tem como base a mensagem dos emissores levando em consideração o seu contexto e como norte um conjunto de técnicas variáveis a fim de inferir, interpretar e, por fim, sistematizar esses conteúdos a um contexto histórico e teórico relevante. Cabe ao analista criar um jogo constituído de operações de análise adaptado ao material coletado. Este jogo pode utilizar um ou vários mecanismos que visem complementar e enriquecer os resultados para alcançar uma interpretação fundamentada do material (BARDIN, 2010).



2.3 PROCEDIMENTOS Embora já tenha citado parte dos procedimentos tomados durante a pesquisa, ainda não houve o esgotamento de processos importantes. Como já mencionado, após a escolha dos sujeitos, estes foram submetidos a entrevistas. Esta entrevista baseou-se em eixos temáticos, isto é, previamente elaborei alguns temas e solicitei para que os entrevistados falassem sobre eles, por exemplo: monogamia, administração das tarefas domésticas etc. Estes eixos funcionaram como disparadores de dados sem um fim 42



previamente estipulado, tanto que mesmo dentro de um mesmo eixo temático, apontei e questionei aspectos diferentes ao comparar os dois casais. Após a coleta em áudio no formato mp3 as transcrevi levando em consideração cada palavra, suspiro, risadas e silêncios. Além disso, a fim de que os entrevistados pudessem se sentir mais a vontade para se expressar e para seguir condutas éticas quanto entrevistas que envolvem os seres humanos, ao transcrevê-las, utilizei nomes fictícios para resguardar o anonimato dos colaboradores. Com o material transcrito em mãos, comecei as leituras realizadas até a exaustão a fim de identificar, selecionar, inferir e interpretar algumas nuances. A cada leitura, surgiam aspectos, sensações e características antes não despercebidas. A fim de sistematizar as análises das entrevistas optei, dentre as possibilidades da análise de conteúdo, pela análise categorial.



No conjunto das técnicas da análise de conteúdo, é de citar em primeiro lugar a análise por categorias; cronologicamente é a mais antiga: na prática é a mais utilizada. Funciona por operações de desmembramento do texto em unidades, em categorias, segundo reagrupamentos analógicos. Entre as diferentes possibilidades de categorização, a investigação dos temas, ou análise temática, é rápida e eficaz na condição de se aplicar a discursos directos (significações manifestas) e simples. (BARDIN, 2010, p. 199).



Segundo Laura Franco (2008), há dois possíveis modos de criar categorias: a priori e a posteriori. Neste trabalho, utilizei as duas formas, pois tanto mantive categorias pré-estabelecidas durante a constituição do roteiro das entrevistas, como surgiram novas categorias após a coleta dos dados. Estas categorias serão melhores trabalhadas no próximo capítulo, cujo objetivo consiste em relacionar estas categorias com fundamentações teóricas a respeito de sua pertinência quanto ao que a pesquisa se compromete. Em suma, procurei destacar durante a análise das entrevistas, aspectos que correspondem com os objetivos deste trabalho, consequentemente, não houve como esgotar a riqueza destes dados em todas as categorias elaboradas.



43



CAPÍTULO 3: CONFIGURAÇÃO DOS CORPOS DE HOMENS EM CONTEXTO CONJUGAL Em geral, as pesquisas partem de algumas questões referentes a determinados assuntos. No caso desta pesquisa, uma das premissas se baseou em buscar compreender a interferência da heterossexualidade compulsória nas relações afetivas formadas por dois homens. Existem implicações em assumir um relacionamento com alguém do mesmo sexo? De que maneira estes casais se organizam, sentem, vivem, experimentam e administram esta relação num contexto que não os reconhece como uma união legítima? Esta heteronormatividade limita as suas capacidades sociais e afetivas? As respostas destas e de outras questões constituem o corpo textual deste capítulo. A organização deste capítulo se dará por meio das categorias criadas após as análises das entrevistas que foram realizadas com base no método tratado no capítulo anterior. As categorias foram criadas a partir de aspectos convergentes entre os entrevistados, isto é, com base nos assuntos e temas que os entrevistados se mantiveram focados em seus discursos, argumentando e sustentando as suas interpretações. Deste modo, elaborei quatro categorias que considerei mais relevantes para atender ao objetivo da pesquisa, são elas: 1) Relações Familiares; 2) Filhas(os); 3) Fidelidade e Monogamia e; 4) Reconhecimento Civil. Vale ressaltar que os nomes dos sujeitos são fictícios a fim de preservar as suas identidades e foram diferenciados entre casal 1 e casal 2, sendo o primeiro formado pelo Anderson e pelo Bruno e o segundo pelo Camilo e pelo Daniel.



3.1 RELAÇÕES FAMILIARES Para o desenvolvimento e manutenção deste dispositivo de sexualidade que se assegura uma norma heterossexual como configuração das relações humanas no que se refere ao desejo sexual e ao gênero, a família nuclear desempenha função fundamental. Família aqui é previamente considerada em sua acepção tradicional pela constituição da figura do pai, mãe e irmãos que deposita em meio aos seus entes o roteiro de sexo/gênero/desejo debatido no primeiro capítulo deste trabalho. Além disso, há uma expectativa de que a heterossexualidade garanta-se através do matrimônio e, de preferência, através da procriação possibilitando a manutenção dos bens e dos valores 44



morais familiares. Neste sentido, a conjugalidade16 homossexual apresenta um risco à manutenção desta lógica.



O casamento gay se tornou uma possibilidade que evoca temores com relação à sobrevivência da instituição em seu papel de mantenedor de toda uma ordem social, hierarquia entre os sexos, meio para a transmissão de propriedade e, principalmente, valores tradicionais. Assim, se a rejeição ao casamento gay reside neste pânico da mudança social, isto se dá porque nossa sociedade construiu historicamente a imagem de gays como uma ameaça ao status quo. (MISKOLCI, 2007, p. 104).



No mínimo se torna curioso pensar como, a partir deste modelo heterocêntrico, estes casais formados por dois homens se relacionam com os seus familiares, ou mais, quais as possibilidades de novas formas de se relacionar afetivamente na contemporaneidade.



Assim, pensar a família no contexto das relações amorosas estáveis entre pessoas do mesmo sexo talvez seja uma oportunidade singular para a compreensão dos limites e possibilidades de construção e uma família plurívoca, dessencializada de qualquer determinação „natural‟, em que a diversidade de formas possíveis de estruturação dos vínculos familiares tenha como substrato comum não apenas a preocupação com a reprodução biológica da espécie, mas, principalmente, a criação de condições que assegurem o bemestar físico e emocional dos seres humanos em interação. (MELLO, 2005, p. 40).



Neste aspecto, os dois casais possuem em comum a preocupação no modo como lidar com a questão com os seus familiares. O que já comprova que o relacionamento com pessoas do mesmo sexo compromete a ordem social vigente quanto às formas de se relacionar. É sempre tido como algo inesperado, não planejado, como algo que necessitará da construção de novas referências. Em se tratando de uma pesquisa que envolve quatro sujeitos, há, consequentemente quatro situações.



16



Entende-se por conjugalidade: “Pelo próprio procedimento de „desnaturalizar‟ o casal, mediante a inclusão das formas de parceria homossexuais estáveis, a conjugalidade não é aquela que emerge de um fato jurídico. É, isto sim, o que expressa uma relação social que condensa um „estilo de vida‟, fundado em uma dependência mútua e em uma dada modalidade de arranjo cotidiano, mais do que propriamente doméstico, considerando-se que a coabitação não é regra necessária.” (HEILBORN, 2004).



45



Bruno: (...) Aí entra a história da família, que seria uma cobrança, “porque você não namora?”, “porque não traz meninas para dentro de casa para conhecer a gente?”, “você só sai com meninos e rapazes!”. Mas, eu sempre fui muito assim, meu pai era bem desligado da família, então é aquele pai que chega do trabalho, chega para almoçar, chega para jantar e pouco conversava com a gente. Então, o que eu aprendi da minha vida foi com a minha mãe, então assim, levar e buscar da escola, boletim, aprender a jogar bola, aprender a soltar pipa, ir num parque, ir em festa de aniversário, ir em casamento, era tudo com a minha mãe, nunca tinha o meu pai presente. Então, eu nunca liguei se ele falava ou deixava de falar, para mim não importava, porque ele não era presente na minha vida, então eu não tenho aquele apego ao meu pai. Já a minha mãe, ela é muito “filho”, ela ama os três filhos – eu tenho mais dois irmãos e um também é gay –, então ela faz de tudo para os três filhos; se precisar, ela se joga dentro de um buraco. Então, ela nunca me cobrou. Quem me cobrava era o meu pai, e essa cobrança não me afetava. Então, eu vivi a minha vida, tranquilamente. Camilo: Na verdade eu já tinha falado para a minha irmã que eu tinha casado. Porque assim, as minhas irmãs sempre souberam, sempre falei. É mais pai e mãe que costumam dar este tipo de problema de aceitação. Eles sonham assim “ai veio menino e quando vai casar vai nos dar netinhos” e esse tipo de coisa; eles fantasiam isso. Se nasce uma menina eles já ficam sonhando com o casamento dela, com a festa de 15 anos, com os netinhos que vão dar também. Como eu tenho duas irmãs, eu seria a esperança de levar o nome para frente e o sangue, entendeu? E elas, pela nova legislação não, atualmente o marido pode pegar o sobrenome da esposa, mas há muitas luas atrás não. Daniel: Eu tenho uma história um pouco, bem diferente dele assim. Eu sou de uma família de 4 irmãos e 1 menina. Então assim, a pressão da masculinidade sempre foi muito forte e ali, a diferença de idade entre nós é muito grande. Assim, de gerações. E eu tive uma pressão muito forte, porque muito cedo você descobre que se tem esse diferencial; o pessoal perceber que você tem outro interesse, que o seu foco é outra coisa. E aí eu tinha uma pressão muito grande do meu irmão mais velho com a minha mãe, porque ele não admitia, pois se percebia e ele não admitia. Então assim, por uma dessas, e por pressão mesmo dele, eu acabei indo para psicólogo com 13/14 anos. E a solução meio que encontrada, até por mim, foi criar um outro perfil que não forçasse muito a barra, seja do estereótipo, que existe! E isso foi interessante, porque você acaba procurando a relação mais com o masculino mesmo. Dessa história toda eu acabei meio que assim, porque eu era de uma família muito religiosa, e eu acabei me envolvendo com religião. E durante toda a adolescência foi meio que uma forma de tentar fugir ou de sublimar, sei lá, a própria sexualidade. A ponto de eu não ter relacionamento afetivo durante a minha adolescência, era uma coisa muito radical mesmo em relação à religião. Até o momento em que, é lógico você vai crescendo e vivenciando as suas pulsões, os seus desejos aumentam e tal, você acaba, né? Eu comecei a me questionar muito, tem toda a questão religiosa “isso não pode, isso não pode”, mas também tem uma questão minha, de pele; se eu sou assim e religião diz que Deus faz tudo perfeito e eu me sinto feito assim, então eu não tenho que me envergonhar disso. Então a partir dessa ideia eu acabei me deslocando: “Não, eu sou assim e ponto!”. Se as pessoas não me aceitam, é porque as pessoas não entendem, não sou eu que tenho que me tolher para suprir a necessidade de entendimento dos outros. (...) E com a família até, a partir do momento, porque assim, a única pessoa que sabe com todas as letras é a minha irmã, por conta até dessa relação que eu tinha com o meu irmão mais velho e com o meu irmão mais novo também que não era muito fácil de você explicitar e por uma questão de respeito pelo meu pai. Meu pai tinha 75 anos, é de uma geração que isso, apesar dele mostrar um entendimento, às vezes muito maior do que muitas pessoas mais novas, de uma aceitação muito maior, eu nunca explicitei e nunca senti necessidade; também porque ele nunca me cobrou. Ao contrário dele, nunca teve uma cobrança de ter nome, ter filho ou de apresentar uma namorada. Por conta que tinha o meu
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irmão mais velho, que já era casado, com filho. Meu irmão mais novo tinha uma namorada de não sei quantos anos com ela.



Ainda que Camilo tenha conseguido apoio de sua irmã, com os pais há outra preocupação. As expectativas sobre a união heterossexual dos seres e a preocupação com o atendimento aos papeis sociais dos gêneros parecem concentrar na figura dos pais os maiores responsáveis para estabelecê-los e marcá-los nos corpos de seus filhos e filhas. Assim, ignora-se a prioridade em pensar na realização de seus filhos e filhas em detrimento de uma necessidade conjugal e de desejos criada culturalmente, ou seja, um modelo artificial e fantasiado. Tendo os casais esta preocupação com a discrição, surge a necessidade de os casais procurarem confeccionar as suas vivências amorosas e sexuais perante as figuras paternas (PAIVA, 2007). Já no caso do Anderson, a situação foi um pouco diferente. A confirmação de sua sexualidade veio junto com a assunção do seu relacionamento com Bruno, porém somente após 12 anos de relacionamento. Neste período o Bruno se preocupava em manter o relacionamento com discrição. Anderson: A minha mãe sempre adorou ele, foi o genro que ela pediu à Deus. Ela ligava para ele para ir comprar roupa, ligava para fazer compras, para ir ao médico, tudo era ele. E ele sempre se predispôs, então era ele que levava ela para tudo quanto é lugar; até nos parentes, né? E para conversar também, ela ligava para ele e ele ia lá para casa e ficava conversando, falava até intimidades dela. Bruno: Ela contava tudo para mim. Eu nunca falei “Olha, sou namorado do „Anderson‟ ou tenho um relacionamento com o „Anderson‟”, mas ela sempre me tratou de uma maneira muita próxima, muito íntima, mas eu não conversava sobre isso, o que que eu fazia com ele, se eu gostava dele, nunca falei com ela sobre isso, eu não conseguia. Mas ela falava da vida sexual dela, do que ela já passou. Ela era muito doente, e falava o porquê que ela achava que ela tinha aqueles problemas de saúde. Enfim ela se abria de tudo, confiava demais em mim Pesquisador: Isso foi em qual época do relacionamento de vocês? Bruno: Ah, foi depois de uns 12 anos juntos. Anderson: Nos aniversários da minha sobrinha, ela pedia para ele ajuda-la a fazer desde o enfeite de parede, era, assim, o braço direito dela. Porque ele sempre frequentou a minha casa, desde o começo. Pesquisador: Durante estes 12 anos o relacionamento de vocês foi velado? Anderson: Foi. Um dia de madrugada, lá pelas 2 ou 3 horas da manhã, ela perdia o sono por conta do remédio e tal, e eu ficava conversando com ela, geralmente, a noite. E nesse dia ela desceu umas 3 horas da manhã para sala e começamos a conversar, sobre um monte de coisa, aí entrou nesse assunto, e ela me perguntou.
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Bruno: Ela falou assim, e o irmão dele estava junto na conversa, “Eu tô sabendo porque eu andei pegando umas cartas suas e você Anderson, desde aquela época do filho da vizinha (acho que ele andou aprontando alguma coisa com o filho da vizinha) e a vizinha veio falar com ela: “Seu filho tá mexendo com o meu filho”; “desde aquela época eu estou de olho em você, ou você acha que eu sou besta? Acha que eu não sei que você namora com o „Bruno‟?” Anderson: Aí eu confirmei tudo, “(...) realmente, a senhora sabe que ele é bonito, que ele é legal, por que não?”



Nota-se que se levou cerca de doze anos para que o casal pudesse tornar a sua relação algo um pouco mais notável entre os familiares, o que exigiu uma dissimulação por parte do casal durante todo esse tempo. Essa preocupação ou até o medo podem estar relacionados a uma possível rejeição sempre presente quando se trata de um relacionamento configurado por pessoas do mesmo sexo. Ainda assim, embora a mãe de Anderson tenha compreendido que se tratava de uma relação a dois entre homens, ainda não há um nome dado ou que remeta claramente a uma união entre eles, como se o relacionamento ainda tivesse que ser silenciado de alguma maneira. Além disso, aspectos positivos do Bruno pareceram ser necessários para que o relacionamento pudesse ser legitimado como os adjetivos “ele é bonito” e “ele é legal”. Levando-se em consideração esta preocupação em tornar a relação clara e transparente para os seus respectivos familiares, inclui não só apresentar a pessoa escolhida para a convivência e coabitação, mas também e ao mesmo tempo, assumir a sua sexualidade. Assim, a família tem que lidar com duas situações: primeiro a sexualidade do próprio filho e, segundo, o desejo de expressá-la num relacionamento estável, numa união. Entretanto, para se chegar neste ponto, sempre há muito que ser considerado, pois a declaração de uma sexualidade não esperada pode acarretar alguns riscos para os sujeitos. Afinal, como afirma Eve K. Sedgwick (2007, pág. 26) “O armário é a estrutura definidora da opressão gay no séc. XX”. Frequentemente, a decisão que o sujeito homossexual enfrenta oscila entre assumir a própria homossexualidade, suportando a possibilidade de rejeição, discriminação e marginalização, ou manter o segredo sobre a orientação sexual, tendo que se defrontar com isolamento, falta de apoio e a dificuldade de levar uma „vida dupla‟. Como postulado em trabalhos anteriores (NUNAN, 2001), o retraimento e o controle da informação sobre a homossexualidade podem prejudicar gravemente qualquer tipo de relação interpessoal, desde as mais passageiras até as mais íntimas. (...) Desta forma, muitos indivíduos evitam estabelecer relacionamentos duradouros, pelo medo de que este envolvimento torne mais difícil esconder sua orientação sexual, ou optam por se distanciar de seus pais, em um esforço por esconder e própria homossexualidade (REECE, 1988 apud NUNAN, 2007, p.52).
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Por se tratar de indivíduos que nasceram com um pênis, há toda uma expectativa sobre qual será o comportamento deles, como bem tratado por Judith Butler (2010) em seu conceito de performatividade. No caso do gênero masculino, há uma espera de conformação com as características construídas ao longo dos anos, como a reiterada afirmação da virilidade, buscando corresponder à figura do macho. A virilidade adquire um sentido de honra, não corresponder aos aspectos masculinos significa uma diminuição de sua honra frente a um grupo de pessoas que esperam isso dos homens (BOURDIEU, 2010). A masculinidade é uma valoração do corpo que intermedia as relações sociais. Para os homens inseridos neste panorama, qualquer relação de seus corpos com a feminilidade se torna algo abominável. Em outras palavras, o que mais ofenderia um homem nestas normas de gênero seria tratá-lo como uma mulher. Assim, a masculinidade se constitui através do afastamento e da negação de tudo o que seja feminino. Esta busca pela masculinidade padrão não só se inscreve em corpos de modo que os configuram, como também determinam o tipo de homem que é desejado ou não.



Como a honra – ou a vergonha, seu reverso, que, como sabemos, à diferença da culpa, é experimentada diante dos outros –, a virilidade tem que ser validada pelos outros homens, em sua verdade de violência real ou potencial, a atestada pelo reconhecimento de fazer parte de um grupo de „verdadeiros homens‟. Inúmeros ritos de instituição, sobretudo os escolares ou militares, comportam verdadeiras provas de virilidade, orientadas no sentido de reforças solidariedades. (BOURDIEU, 2010: 65).



A constante necessidade de provar a masculinidade, portanto, se torna um outro pânico social no que se refere aos homossexuais. A virilidade e masculinidade estão completamente desvinculadas de qualquer traço que se aproxime do feminino, inclui-se neste caso a passividade masculina, que fere esta lógica de dominação, pois um homem de verdade jamais deve ser penetrável. Nem por um dildo, nem por um dedo e muito menos por um pênis. Há uma preocupação masculina em não utilizar adereços femininos, nem hábitos, expressões ou modos de se comportar que se aproxime da feminilidade, porque isso significa uma perda de virilidade que pode acarretar riscos como o simples fato de ser considerado ou chamado de gay, bicha, viado ou homossexual. Adjetivos estes que no mundo masculino machista são considerados ofensas.



49



No entanto, estes obstáculos sociais não são fixos, intransponíveis ou mesmo insuperáveis. Mesmo dentre as preocupações de assumirem os seus relacionamentos, os casais conseguiram estabelecer relações de proximidade e apoio social de seus familiares. O que se observa é que sempre há preocupações sobre o momento de assumi-lo para seus familiares. Em todos os casos, esta aceitação não foi adquirida instantaneamente, demandou-se algum tempo até que os familiares lidassem com a situação de uma maneira mais confortável. Daniel: Para mim, foi mais fácil a minha relação com a minha família do que com a família dele, porque assim, quando eu fui conhecê-los, eu fui na pressão. Ele tinha essas histórias de cobranças, né? Quando eu fui conhecer, a primeira vez que eu fui pra cidade dele, eu fui pronto para o pior e sempre foi muito uma relação com cuidado, no começo; principalmente com o pai dele e tal. E isso foi mudando. Eu acho que a partir do momento que eles começaram a ver que a gente tinha uma relação séria, porque eles vieram para cá, eles conheceram a nossa casa, que eles conheceram a minha família, a relação começou a mudar comigo. Não foi mais de espanto, de uma prevenção, cautela, que tinha um pouco isso, né? Foi se abrindo cada vez mais. Hoje, é muito interessante, a minha sogra faz discursos, uma vez ela veio aqui e fez discurso a favor da união civil, entendeu? É uma relação, e o pai dele que era, que assim, que a gente tinha mais cuidado, sempre teve uma relação comigo muito melhor do que a que ele tinha com os outros genros dele (...). Daniel: E ele (“Camilo”) foi apresentado para a minha família inteira no natal. Porque a minha tia já trabalhava com ele. O natal é uma reunião que a minha família preza muito; no final de ano se reúne todo mundo e nós não somos muitos. E no natal fomos fazer o amigo secreto e eu coloquei o nome do “Camilo”, aí ele já estava sendo conhecido. Então, e a minha tia fez esse feedback, ou melhor, fez esse meio de campo, ela trabalhava e gostava muito dele. Então, não teve uma reação assim “Oh”. Já teve um outro período que eu já tinha levado o meu namorado para o natal e eles já ficaram “meio assim”, mas com ele era uma coisa muito mais séria, eles viram que estava ficando muito mais sério. Então assim, oficialmente ele entrou para a minha família no natal e eu entrei no casamento da minha cunhada, porque eu fui apresentado para todo mundo, para tias, para primos, para todo mundo. E todo mundo, né? A minha sogra na época não sabia o que falava, às vezes ela falava, “É o anjo da guarda do meu filho em Assis”. Hoje, se duvidar, ela fala “É o marido do meu filho”. Ela está tão assim depois que o meu sogro faleceu, se duvidar. Nesse início de ano ela falou assim “Ah, os meus 3 genros estão aqui”. É legal, mas no começo ela ficava meio chocada, eu sentia um pouco esse choque dela, né? Daniel: No álbum de, na foto do casamento do teu irmão está a família inteira e eu estou junto. Talvez essa seja a prova maior de que as duas família nos assumiram porque a gente está nessas fotos oficiais de família. Nas festas de família como natal e ano novo nós estamos juntos ali sem problema, não tem mais nenhum questionamento, nós estamos nas fotos. As formas que eles arrumaram também para nos aceitar, ou para nos acolher também.



No que se refere à aproximação das famílias de Camilo e Daniel com o seu relacionamento, é interessante observar que as famílias utilizam algumas expressões 50



para se referirem aos parceiros de seus filhos que transparecem certa confusão quanto à falta de referência de relacionamentos constituídos desta maneira: “É o anjo da guarda do meu filho” (Daniel citando a mãe de Camilo), “O Camilo é o 5º filho que ganhei” (Daniel falando de seu pai). Afinal, como chamá-los? Eles são marido e marido? Mas marido não é só quando tem a mulher? Eles são esposos? Situações assim ilustram certa confusão quanto aos nomes que os familiares utilizam para se referir ao casal, o que significa que os familiares têm que criar ou resignificar as palavras quando utilizadas para se referir ao casal. Além disso, a aceitação dos casais parece estar relacionada ao nível de “seriedade” com a qual os sujeitos constroem a sua relação. Nos dois casos, as famílias respeitaram e aprenderam a considerá-los um casal após perceber que eles compartilhavam não só a casa, mas também planos e até mesmo pelo cuidado e carinho que são trocados mutuamente. Gerando assim, uma sensação de confiança e seguridade para as respectivas famílias. Aparentemente, a necessidade de comprovar esse companheirismo entre os casais para que sejam aceitos pode estar relacionada à crença popular de que homossexuais buscam prioritariamente contatos sexuais em detrimento de afeto. A naturalização e fixação da heterossexualidade enquanto reguladora e organizadora dos corpos, da sexualidade e dos afetos, permite a configuração de um panorama no qual qualquer espécie de expressão que não corresponda a essa norma busque outras alternativas para existir. Alternativas estas que nem sempre são reconhecidas ou legítimas e, assim, oferecem riscos aos que se aventuram por suas trilhas. No que se refere às relações afetivas entre pessoas do mesmo sexo há, no mínimo, a sensação de que ao assumir este tipo de relação conjugal não há nenhuma segurança sobre o seu apoio social. Muito pelo contrário, seja da família, dos amigos, no ambiente de trabalho, dos vizinhos, no mercado ou na padaria sempre há a sombra da questão “Será que eles sabem e somos aceitos assim?”. Os riscos são inerentes à exposição. 3.2 EXPECTATIVA HEREDITÁRIA Segundo as igrejas cristãs em sua maioria, o sexo deve ser utilizado como meio para alcançar os fins da procriação. Para a família sempre há a esperança de que os(as) seus(suas) filhos(as) possam dar netos(as) aos futuro avós. Esta questão permeia a vida 51



de casais homossexuais que não descartam totalmente a possibilidade de terem filhos(as) mesmo tendo relações sexuais com pessoas do mesmo sexo. Seja através de adoção, sexo com mulheres ou homens para este fim e até mesmo por meio de novas técnicas possibilitadas pela medicina como a inseminação artificial. Esta possibilidade abre espaço para expressões de ignorância científica quanto a origem da homossexualidade, pois muitos acreditam que a causa é genética, ou seja, transmissível para seus(suas) filhos(as).



Um problema identificado na sociedade contemporânea se refere a como o pai gay muitas vezes é visto como um doente que irá transmitir sua homossexualidade aos filhos. Tal concepção muitas vezes vem associada ao mito de que eles são obcecados por sexo e tendem a abusar de seus descendentes ou, ao menos, expô-los ao ridículo perante a sociedade. Ao mesmo tempo identificamos que muitas dessas concepções e representações foram construídas a partir dos referenciais da Medicina, Psicologia e outras áreas da Ciência, que amparadas em determinados fundamentos epistemológicos e teóricos, instituíram e reforçaram lugares muito bem definidos para o que se denominou „normalidade‟ e, consequentemente, „anormalidade‟. (RAMIRES, 1997 apud DINIZ & BORGES, 2007, p. 253254).



De acordo com a pesquisa de André Diniz e Cláudia Borges (2007) o desejo do casal homossexual em ter filhos(as) diz respeito também a uma busca por reconhecimento social. Em outras palavras, para alguns homens ou mulheres a afirmação de sua sexualidade ou de seu gênero está intrinsecamente ligada à paternidade ou maternidade. A possibilidade em se conquistar reconhecimento social, atributo que, segundo os sujeitos, a paternidade confere ao homem. Vários sujeitos que afirmam que, após o alcance da paternidade, suas vidas mudaram profundamente, e afirmam que alcançaram um maior reconhecimento social e foram mais „bem vistos‟ pelos amigos e conhecidos. (DINIZ & BORGES, 2007, p. 270).



Neste caso, nenhum dos casais possuem filhos(as), mas o Anderson já tentou por algumas vezes ser pai através de relações sexuais com uma mulher. Anderson: Bom, e com esta menina eu queria ter um filho. Então ela me falava quando ela estava no período fértil e aí, por seguidas vezes, a gente tentava. Pesquisador: Queriam ter filho solteiros?
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Anderson: Sim, produção independente. Eu queria ser pai e ela a mesma coisa. Eu já estava com o “Bruno”. Bruno: E eu sabia de tudo, inclusive.



Já o segundo casal não demonstra muito interesse em ter filhos(as). Daniel: O fato de ser um pênis e uma vagina, altera alguma coisa sim, mas não é tudo. É óbvio que em alguns casos, o casal heterossexual vai ter filho, a gente não pretende e não temos ideia disso. Eu respeito os casais homossexuais que queiram adotar, porque é uma necessidade deles.



Em caso de filhos(as) ou não, o interessante é observar que há sempre o debate sobre sim e sobre o não. É uma herança dos modos com os quais a perspectiva de família foi construída nas culturas ocidentais. Estando os homossexuais sem referência do que é uma família, do que é o casamento e como organizá-los, a família normativa heterossexual não deixa de ser o respaldo cultural mesmo que tenham relações sexuais e afetivas com o mesmo sexo. Inclusive, a preocupação em ter ou não filhos baseia-se também na ideia de que um lar construído por homossexuais pode não ser um lar ideal para os filhos e filhas.



Cumpre pensar que o desejo de homossexuais em instituir famílias construindo um lar conjunto e possivelmente adotando (ou até mesmo gerando) filhos reflete a força do ideal de família em nossa sociedade. Assim, da mesma forma que afirmamos que a sociedade ocidental é heteronormativa, pois pressupõe que todos os indivíduos são, pelo menos a princípio, heterossexuais, podemos afirmar que a família é compulsoriamente colocada como ideal de vida, como se constituí-la fizesse parte de uma “certa natureza humana”. (MOSCHETA, 2004, p. 36).



Deste modo, a organização familiar de casais formados por pessoas do mesmo sexo configura as suas relações pautadas em referências do que é ser família, do que é ser um casal a partir de um panorama heteronormativo. Independentemente se com filhos(as) ou não, há sempre o questionamento sobre tê-los ou não, isto é, por sermos, a princípio, potencialmente férteis e capazes de reproduzir a decisão de não sermos pais ou mães parece ser uma espécie de desperdício; de não atendimento à função social dos seres humanos na sociedade contemporânea.
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3.3 SOMENTE A DOIS? Em sua análise sobre a mudança dos relacionamentos, sejam eles heterossexuais ou homossexuais, durante o desenvolvimento da chamada modernidade, Anthony Giddens (1993) descreve sobre a constituição de um imaginário no qual os parceiros acreditam que sua relação se constitui somente de duas pessoas e que este relacionamento se sustenta com base na complementação mútua, isto é, o outro é encarado como a metade que falta para a constituição do eu. É baseado também na ideia de que o encontro com o outro é para sempre.



Neste sentido, a monogamia e a



fidelidade se tornaram elementos fundamentais na constituição e manutenção do que é chamado de amor romântico por Giddens.



Desde suas primeiras origens, o amor romântico suscita a questão da intimidade. Ela é incompatível com a luxúria, não tanto porque o ser amado é idealizado – embora esta seja parte da história –, mas porque presume uma comunicação psíquica, um encontro de almas que tem um caráter reparador. O outro, seja quem for, preenche um vazio que o indivíduo sequer necessariamente reconhece – até que a relação de amor seja iniciada. E este vazio tem diretamente a ver com a auto-identidade: em certo sentido, o indivíduo fragmentado torna-se inteiro. (GIDDENS, 1993, p. 56).



Este amor romântico teria apoiado a composição do ideário de família, principalmente, quando se leva em consideração que a autorização do divórcio de maneira legal foi promulgada em tempos recentes na história brasileira. Em outras palavras, há não muito tempo não era permitido desquitar-se de seu cônjuge justamente pela crença na ideia de amor romântico como orientador das relações conjugais.



Se a maternidade e a paternidade dissociadas da conjugalidade estão a expressar um afastamento do modelo dominante de família no Brasil, a legalização do divórcio, a partir de 1977, também significou uma ruptura profunda no âmbito das representações e práticas sociais relativas à família, colocando por terra um dos pilares do ideário familista modernos – a indissolubilidade do casamento e contribuindo para legitimar o agrupamento familiar constituído apenas por um dos dois pais e seus filhos. A legalização do divórcio no Brasil pode ser compreendida, por outro lado, como um marco que traduz uma nova representação social acerca da família instituída com base no amor romântico: só faz sentido permanecer casado se o amor, a compreensão e a cumplicidade entre os cônjuges ainda existirem. (MELLO, 2005, p. 36-37).
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O aumento da emancipação e autonomia feminina durante o séc. XX contribuiu para o questionamento do amor romântico como forma de regulação das relações (GIDDENS, 1993), pois se pautou, em partes, na discussão sobre a divisão igualitária dos papeis de gênero. Assim, se tornou possível a configuração de um relacionamento que busca uma postura igualitária em sua configuração. Segundo Gideens, surge o amor confluente.



(...) O amor confluente pela primeira vez introduz a ars erótica no cerne do relacionamento conjugal e transforma a realização do prazer sexual recíproco em um elemento-chave na manutenção ou dissolução do relacionamento. O cultivo de habilidades sexuais, a capacidade de proporcionar e experimentar satisfação sexual, por parte de ambos os sexos, tornam-se organizados reflexivamente via uma multiplicidade de fontes de informação, de aconselhamento e de treinamento sexual. (GIDDENS, 1993, p. 73).



O estudo de Giddens se refere tanto aos relacionamentos heterossexuais quanto relacionamentos homossexuais. Estas configurações afetivas e sexuais podem ocorrer em quaisquer das duas situações. O início do relacionamento entre o Anderson e o Bruno aproximava-se das bases do amor romântico que após algumas traições e conversas, ambos decidiram organizar sua relação com certa liberdade em relacionar-se com outras pessoas, inclusive simultaneamente, ou seja, através de relações sexuais a três. Pesquisador: Vocês já comentaram o fato de transarem a três, mas ainda gostaria de saber do relacionamento de vocês em relação à fidelidade. Bruno: Adoro entrar nesse assunto. Anderson: Vamos jogar aberto, né? Bruno: Sim. Eu, como te falei, sempre fui muito sentimentalista. Para mim, relacionamento sou eu e ele, sempre e com fidelidade. E aí a gente começou um relacionamento. E se eu falar para você que depois de nove anos juntos eu não sentia atração por outras pessoas, eu estaria mentindo, né? De um corpo novo, bonito e tal. Só que eu sempre mantive na minha cabeça que eu tenho que ser fiel. Só que ele (Anderson) saiu de um relacionamento diferente, com o outro parceiro dele. (depois ele pode até falar mais sobre isso se ele quiser), então, ele já tinha a cabeça diferente. Eu sinto e sempre senti que ele gosta de mim; nunca senti que ele quisesse largar ou me trocar por outra pessoa, mas a parte sexual, não sei se porque ele é espanhol – porque todo mundo fala que espanhol é sangue quente – olha, acho que ele não ficou com você porque ele não te conhecia. Aí eu estava mantendo a minha fidelidade. Um dia ele chegou em mim e falou assim: Vamos transar a três? Eu falei: Imagina! Não! É só eu e você! Aí ele foi falando tanto no meu ouvido que eu falei “tá bom, vamos testar!”. A primeira experiência foi uma merda – se você quiser trocar a palavra depois você troca –, foi horrível, não gostei! Fomos ao motel e começou aquele
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“vuco-vuco” e eu falei: Para, não quero mais! Até que depois de um tempo, eu caçando na internet para a gente transar a três no bate-papo, eu teclei com um menino e ele disse que já tinha saído com o “Anderson”, sendo que ele não sabia quem era eu. Aí eu fui lá e conversei com o moleque e ele falou: “Olha, eu saí sim e teve outras pessoas que eu conheço; se quiser pode ir lá perguntar”. Aí eu fui perguntar e descobri algumas traições dele (Anderson). Aí meu mundo caiu, eu chorei, chamei ele para conversar, vamos terminar e tal. Pesquisador: E isso já era com quanto tempo de relacionamento? Bruno: Já estava com uns dez/doze anos. E foi mais ou menos nessa fase que a mãe dele também descobriu. Eu até acho que ela descobriu porque nós estávamos meio afastados e brigando. Aí eu descobri traição, e eu sempre fui fiel e seria, até então, se eu não tivesse descoberto porque aí foi aquele drama: Eu: “Vamos terminar”; Ele: “Não vamos terminar não”. Só que eu não conseguia terminar porque você não conhece a lábia desse homem. Ele: “Eu te amo, foram vários, os deslizes”, aí não terminamos. Mas eu fiquei meio assim; sabe aquele “corno manso”? “Eu todo „fielzinho‟ e ele me traindo”. Aí eu pensei em dar o troco. Então, chamei um moleque e falei: “Quer transar comigo?” e o menino: “Quero”; Aí eu falei: “Só que eu vou contar para o „Anderson‟, mesmo assim?”; “Só que ele vai te procurar, vai ter pau!”. Aí, assim que eu sai do motel eu fui lá para a casa dele e contei que tinha ido para o motel com outro cara. Na verdade, eu fui à casa dele só para contar; para mostrar que eu dei o troco; Olha que loucura! Que coisa de louco, né? Aí ele achou ruim e tal, mas não brigou comigo, né? Porque ele falou: “Chumbo trocado não dói”. Depois acho que a gente tava numa situação meia ruim e eu acabei o traindo mais vezes; contei também, tudo. E aí, um dia, a gente sentou, lavamos toda a roupa suja, e bem suja, e acabamos por optar continuarmos o relacionamento para ver até onde vai. Mas parece assim, que a gente briga, sabe? Deixa tudo para trás e começa uma fase nova, que foi o que aconteceu há dois meses atrás. Foi mais ou menos isso. Pesquisador: Mas hoje vocês mantêm o relacionamento como? Bruno: Continua aberta a transa a três, mas não transamos mais, pelo menos da minha parte. Anderson: É assim agora, se eu fico afim de uma pessoa eu chego para o “Bruno” e pergunto se ele topa trepar a três com essa pessoa.



Esta possibilidade de negociação da relação vai ao encontro do amor confluente segundo Giddens, pois a partir do momento que o modus operandi da relação até então passa a ser questionado por qualquer motivo que seja, os sujeitos possuem a possibilidade de renegociarem, reavaliarem e reconfigurarem seus limites e regras. Nesta reconfiguração é interessante observar que a traição pode passar a ser considerada como tal se há o envolvimento afetivo com alguém fora do relacionamento, se for só uma relação sexual, não há este envolvimento. Para Adriana Nunan (2007, pág. 59) “Neste sentido, o sexo casual é visto como um complemento para o relacionamento estável, não um substituto”.
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Bruno: Eu tenho a seguinte opinião: enquanto não pinta sentimento nenhum eu não tenho o mínimo de ciúmes. Se ele (Anderson) sair daqui agora e falar “Eu vou me encontrar com tal pessoa para transar” eu não tenho ciúmes. Porque tem gente que pira, né? Faz barraco. Aí você (pesquisador) pode falar “Então, você não gosta dele!” Eu falo “Eu gosto”, só que da parte sexual eu não tenho ciúmes. Se ele começar, como já aconteceu, nós saímos a três ele chegou para mim e falou “Bruno, pintou um negócio pelo moleque”. Aí eu fiquei abalado; eu morri por dentro.



Já o casal formado pelo Camilo e pelo Daniel, a monogamia e a fidelidade são critérios de prosseguimento do relacionamento, pois para eles caso haja o interesse fora do relacionamento é porque ele está deixando de fazer sentido.



Camilo: Eu acho que isso é uma coisa que a gente deixou muito clara quando a gente resolveu que iríamos morar juntos. Eu não suporto traição. Então a gente já chegou e já conversamos a respeito disso “Oh, se um dia você arrumar outra pessoa, antes de rolar o primeiro beijo me avise e fala que tá caindo fora” Eu não perguntou nem o porquê. “Olha não vai dar mais certo”, tudo bem. Vou sofrer? Vou sofrer, mas assim, a maré deixa livre. Então, mas assim, NÃO ME TRAIA. Eu pedi isso e ele falou assim “idem”, acho que não precisava de outra coisa, sabe? Porque tipo oportunidade nunca faltou acho que para ninguém que é casado ou tem um relacionamento, mas assim, as decisões costumam ser impessoais e intransferíveis, não é isso? Então, eu prefiro ficar dentro de um relacionamento onde eu sei o que eu sinto, o que sente por mim, e eu não sinto necessidade de procurar o que eu tenho dentro de casa. Acho que a verdade é essa, né? Porque tipo assim, se é romance, se é sexo, se é qualquer outra coisa, eu tenho dentro de casa e eu não tenho porque procurar fora, entende? Então, a gente fez esse pacto logo de cara: se aparecer outra pessoas, me avise antes.



Os relacionamentos em geral parecem sustentar-se numa espécie de contrato subjetivo, no qual não existe um documento impresso sistematicamente com artigos e cláusulas com assinatura e firma reconhecida, mas que há, verbalmente, normas, regras e negociações de conduta. Normas e regras que podem ser reconsideradas e renegociadas. A monogamia e a fidelidade estão incluídas nestas negociações. Lembrando que o que é ser fiel ou o que caracteriza uma traição pode variar.



3.4 RECONHECIMENTO CIVIL: DIREITO, PERVERSÃO OU BUSCA DA “NORMALIDADE”? Falar em heterossexualidade e homossexualidade é lidar com a sistematização de dois contrapontos que se sustentam. É uma linguagem binária que, aparentemente, não
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permite que nada esteja entre um e outro; ou você é um ou você é outro. São palavras que permeiam a nossa linguagem e que serviram como pilar de sustentação da heterossexualidade como normal, correta e ideal, ao contrário da homossexualidade: incorreta, anormal e evitável.



As categorias homossexual e heterossexual são mutuamente necessárias, ou seja, a existência de uma é a condição necessária para a existência da outra, e vice-versa. A criação do sujeito homossexual e da homossexualidade, foi portanto necessária para a constituição de uma heterossexualidade, e a posição privilegiada e normativa que esta ocupa até hoje só foi conquistada através do posicionamento daquela como desvio, inversão e delito. (COSTA, 1992, apud MOSCHETA, 2004, p. 20).



Essa regulação binária limita os corpos de não se constituírem em nada que não seja enquadrado, classificado, nominado e, assim, limitado, pois a identificação reduz as possibilidades do corpo àquilo que é denominado ou autodenominado. Entretanto, a comunicação exige nomes e identificações para se referir a algo ou a alguém. O importante é não entendê-la como sendo fixa, eterna e imutável, pois nossas ações são atravessadas por desejos que nem sempre correspondem e se amparam através desta lógica nominativa. Considerar os relacionamentos heterossexuais como sendo o “normal” e o “aceitável” talvez interfira na constituição dos relacionamentos homossexuais quando estes buscam se pautar em princípios pertencentes à normalidade do relacionamento heterossexual para configurarem os seus e, assim, buscar um pouco de “normalidade” na “anormalidade”.



O ideal de família é compulsoriamente implantado nos indivíduos determinando o ciclo de reprodução das estruturas e espaços sociais. Segundo a tese de Bourdieu, este posicionamento da família como ideal é feito através da generalização e uniformização de aspectos que, na verdade, são privilégios de apenas alguns grupos sociais. Nesta perspectiva o esforço dos casais homossexuais em construir uma família, e como parte disso, encontrar um parceiro e desenvolver com ele um relacionamento, pode ser entendido como um ato que busca o benefício da normalidade. (MOSCHETA, 2004, p. 71).



Os participantes da pesquisa não veem muita diferença quando comparam os seus relacionamentos com os relacionamentos heterossexuais que conhecem. 58



Daniel: Eu particularmente não vejo diferença nenhuma porque são duas pessoas diferentes, porque a questão de o sexo ser diferente é uma variante. São pessoas diferentes, de formação diferente, de histórias diferentes, de culturas diferentes que resolvem, por uma questão de afetividade, em outros casos por uma tração física ou sexual sei lá, morar juntos, mas são universos diferentes. E eu não vejo diferença do meu relacionamento com ele de um relacionamento até mesmo das minhas cunhadas. São universos diferentes. O fato de ser mulher talvez seja uma variável diferente por uma questão das singularidades do gênero, mas não vejo, porque às vezes a gente conversa assim com amigas e amigos que os problemas são os mesmos. As conversas de casais são as mesmas. Eu particularmente não vejo, a grande diferença é que é um homem e uma mulher, mas também pode ser uma mulher e uma mulher que também são do mesmo sexo, mas é uma pessoa completamente diferente da outra. É isso que caracteriza um casal: são dois mas que são completamente diferentes, independentes se são do mesmo sexo. Por isso que eu falo, as pessoas acham o casamento gay, a união homoafetiva, é uma coisa do outro planeta e não é. É a mesma coisa, porque vai ter uma pessoa pensa diferente de você, que tem gênio diferente de você, humor diferente. Bruno: (...) Eu não vejo diferença no sentido de convivência, no sentido de união, de casamento, de companheirismo, de respeito mútuo, amor, carinho, paixão, tesão. Eu acho que a única coisa que muda é o aspecto físico. Porque existem mulheres extremamente fáceis de se conviver, assim como existem homens extremamente difíceis de se conviver e vice-versa, cada pessoa é uma pessoa.



A sensação de considerar a organização dos seus relacionamentos semelhantes a dos relacionamentos heterossexuais faz com que o não reconhecimento legal por parte do Estado17 se caracterize como uma negligência, pois acreditam ter os mesmos direitos enquanto sujeitos que compartilham, basicamente, da mesma situação conjugal de um casal heterossexual no que se refere aos afetos, aos compromissos e à cumplicidade.



Mackey e cols. (1997) compararam casais hetero e homossexuais que coabitavam há mais de 15 anos, descobrindo que, independentemente da orientação sexual, as características que fazem um relacionamento ser duradouro e satisfatório são as mesmas para ambos os grupos, a saber: confiança, respeito, compromisso, lealdade, flexibilidade, complementaridade, semelhança de valores, comunicação e entendimento das necessidades do parceiro. No entanto, apesar de apresentarem níveis de satisfação conjugal bastante similares, casais do mesmo sexo enfrentam entraves adicionais em seus relacionamentos. (Mackey e cols. 1997, apud NUNAN, 2007, p. 49).



17



Importante ressaltar que atualmente no Brasil há a possibilidade da realização da União Civil homossexual nos cartórios brasileiros, ao contrário da regulação da época em que as entrevistas foram realizadas, isto é, entre Dezembro/2010 e Fevereiro/2011.
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A diferença talvez resida em alguns empecilhos adicionais por ser um casal formado por pessoas do mesmo sexo como a possível falta de um apoio social para com o reconhecimento do casal, tanto por parte do Estado, por parte dos familiares e até mesmo por parte da “comunidade gay” conforme aponta o estudo de Adriana Nunan (2007).



Em primeiro lugar, de acordo com estes estudos, a principal característica que diferencia os relacionamentos homossexuais dos heterossexuais é a falta de uma rede de apoio (familiar, social e de parte da comunidade gay) que ofereça suporte emocional tanto para o indivíduo quanto para o casal homossexual. Em segundo, a esta falta de apoio podemos somar o preconceito (tanto institucionalizado quanto internalizado) experienciado por estes casais, a falta de modelos de relacionamentos saudáveis, nos quais possam se espelhar, e os problemas decorrentes da socialização de papel de gênero vivenciada pelos homossexuais masculinos (que tende a desvalorizar características de personalidade essenciais para a manutenção da intimidade emocional). (NUNAN, 2007, p. 63).



Daniel: Se você colocar do ponto de vista legal, realmente. E aí eu acho que é a grande base para você regularizar ou não da união estável ou da união civil porque é a mesma coisa, quer dizer, desfazer. Eu acho que o grande problema aí é, nessa questão da legalidade, é um processo de dessacralização da história; de laicizar, pois nós somos cidadão da República Federativa do Brasil, como todo mundo, e como todo mundo a gente tem que ter os mesmos direitos. Então, é tirar um pouco essa coisa da pecha religiosa e etc. Nesse ponto, se você for pensar na questão legal sim, há uma diferença. Eu não posso declarálo como meu marido no banco. Apesar de a gente ter seguro de vida no nome do outro, mas você tem diferenças legais. Ao fato de, na minha opinião, ser um relacionamento que eu vejo sem grandes diferenças em relação a um relacionamento heterossexual, é a mesma base porque a gente vai ter problemas do mesmo jeito que um casal heterossexual; a gente paga contas, a gente paga impostos. Nesse ponto legal há uma diferença porque nós não temos reconhecimento, mas fora disso no ponto de vista, num plano interno mesmo, num plano de relacionamento que diferença tem? Nenhuma! São duas pessoas que resolvem morar juntas e dividir uma vida juntas com histórias diferentes, com formações diferentes, com gênios diferentes, com características completamente diferentes.



Esta falta de apoio por meio da comunidade gay é mencionada pelo fato de que no momento em que os casais assumem o seu relacionamento, muitas vezes, se afastam ou deixam de frequentar lugares que estão destinados ao público homossexual. Esses lugares concentram a paquera e as possibilidades de conhecer outras pessoas que não pertencem ao relacionamento.
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A descoberta do „ser‟ homossexual, em todos os sujeitos entrevistados, está associada a essa experimentação, mas pouco a pouco, à medida em que iniciam seus relacionamentos e passam a sentirem-se „casados‟, tendem a fazer um uso mais comedido dos guetos (quando não os abandonam) e da sociabilidade noturna. Muitos referem-se aos lugares „gays‟ como lugares de conquista, lugares para quem está solteiro, e portanto migram dos guetos para lugares menos saturados sexualmente. (PAIVA, 2007, p. 39).



Direito? Perversão? Busca por normalidade? O fato é que os relacionamentos entre duas pessoas do mesmo sexo suscitam um debate que é caro aos dias atuais. A resistência e a busca por reconhecimento social quanto aos relacionamentos homoafetivos é inegável e vem atingindo setores que antes ignoravam este aspecto. A atual novela do horário nobre da rede globo “Amor à vida”18 abordou o assunto, pois houve a exibição de mais de um casal homoafetivo durante a sua transmissão, além de finalizar com o chamado “primeiro beijo gay” da emissora. Esses casais não estão salvos de críticas quanto às suas representações, mas ilustram a demanda de tal discussão nos dias atuais.



18



Novela escrita por Walcyr Carrasco e transmitida pela Rede Globo de Televisão entre os dias 20 de Maio de 2013 a 31 de Janeiro de 2014.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS Este trabalho não tem a pretensão de chegar a uma conclusão. Muito pelo contrário, talvez a sua única finalidade seja suscitar o debate, isto é, ser um ponto de partida e não um ponto de chegada. As informações contidas aqui estão muito aquém de se aproximar de uma descrição universal da realidade e muito além de uma realidade pronta, feita, uniforme e descrita. Este trabalho é parcial quanto ao seu começo, o seu meio e também ao seu fim. Há a necessidade de ir além, há a necessidade até de ser acrescido por outras pesquisas sobre o tema. Ainda assim, há o que ser dito. Mesmo com a parceria legalizada pelo Estado, não há garantias de que as várias possibilidades de existência de vida sejam contempladas. Isto quer dizer que parece não haver existência legítima sem o reconhecimento estatal, o que nos prende em limítrofes maneiras de existência. Como se o alcance estatal garantisse o reconhecimento e nada mais exigisse a necessidade de críticas ou questões; é como se o assunto estivesse encerrado. Às decisões estatais, portanto, também cabem questões quanto a sua organização e quanto aos seus interesses em defender ou não determinadas situações.



Quero sustentar que a legitimação tem uma dupla fronteira: é crucial que, politicamente, reivindiquemos inteligibilidade e reconhecimento; é crucial que, politicamente, mantenhamos uma relação crítica e transformadora em relação às normas que governam o que irá ou não irá contar como aliança e parentesco inteligíveis e reconhecíveis. Essa última envolveria também uma relação crítica com o desejo de legitimação enquanto tal. Mas é também crucial questionar a hipótese de que o Estado supre essas normas, pensando criticamente sobre o que o Estado se tornou durante esses tempos ou, de fato, como ele tornou-se um lugar para a articulação de uma fantasia que busca negar ou superar aquilo que esses tempos nos trouxeram. (BUTLER, 2003, p. 242).



Segundo Richard Miskolci (2007), as relações conjugais entre indivíduos do mesmo sexo geram pânicos morais, pois compromete a norma estipulada pela heterossexualidade compulsória. Dentro desta lógica, este pânico gerado é, supostamente, causado por algum culpado19, o que viabiliza, muitas vezes, a agressão moral e física destes grupos “marginais”. A solução conjugal entre pessoas do mesmo 19



Segundo uma lógica discriminatória todos aqueles que expressam em seu corpo ou em suas práticas signos contrários às normas sexuais podem ser considerados culpados pela geração de um pânico social. Cabendo a esses indivíduos punições que beiram a intolerância e a violência como os diversos casos ocorridos pelo Brasil claramente motivados por sentimentos de homofobia ou transfobia.
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sexo, talvez não resolva ainda a questão da pluralidade das existências. Talvez seja mais um meio de imposição de uma outra norma: a norma conjugal homoafetiva. Excluindo assim, indivíduos que não se encaixem nesta regulação como travestis e transexuais, por exemplo. A busca pela legitimação da conjugalidade homossexual pode, assim, ser uma armadilha para a sobreposição de uma nova norma.



As transformações em curso nas relações sociais e nas instituições como o casamento e a família geram pânicos morais que visam culpabilizar e controlar grupos estigmatizados. A parceria civil (ou casamento) entre pessoas do mesmo sexo beneficiará com maior aceitação social um grupo privilegiado e mais convencional de gays e lésbicas, enquanto pouco ou nenhum benefício trará para os não enquadrados, quer os que recusam a institucionalização e normalização de suas vidas amorosas, quer aqueles para os quais ainda restará o estigma da perversão sexual. (MISKOLCI, 2007, p. 125).



De modo geral, mas não exclusivo, o estudo da sexualidade permite encarar a realidade como mutável, instável, variável e incerta. Permite pensar que encará-la como fixa e imutável é também encará-la como limitadora e excludente. É como se a existência não pudesse ir além da divisão de certo e errado. A partir de uma perspectiva com base numa teoria pós-identitária, os corpos, os nossos corpos, são fontes de experimentação, de possibilidades e de configuração de si para além de normas regulatórias, sejam elas heterossexuais e até mesmo homossexuais. À vista disso, os corpos estão assim inscritos através de uma teia discursiva que, mais do que diz, dita o que se pode o que não se pode fazer com eles; como pode e como não pode expressá-los e utilizá-los. A partir disso, a liberdade de sentir, experimentar, desejar, expressar e viver está muito afastada de um movimento livre e desimpedido, muito ao contrário, está rodeado de obstáculos que talvez só garantam o descaso.
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